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As mudanças económicas que ocorreram durante as últimas décadas no 
sentido da globalização conduziram ao desenvolvimento do processo de 
harmonização contabilística ao nível internacional. O contributo do 
International Accounting Standards Board foi crucial tendo-se afirmado como 
um dos principais organismos emissores de normas.  
A União Europeia ao constatar a necessidade de obter das suas empresas 
informação financeira harmonizada, optou por impor aos seus Estados-
membros as normas emitidas pelo International Accounting Standards Board, 
denominadas International Financial Reporting Standards. Esta imposição 
derivou do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho que definiu o ano de 2005 para que as empresas cotadas dos 
Estados-membros adoptassem o núcleo de normas do International 
Accounting Standards Board. 
Neste trabalho, procuramos relacionar o efeito no processo de produção de 
normas de contabilidade pelo IASB derivado da opção da União Europeia em 





























The economic changes in the last decades in what concerns globalization have 
led to the development of an accounting harmonization process at an 
international level. The International Accounting Standards Board had a crucial 
role on the development of this process and it has been declared as one of the 
main accounting standard setting entities. 
Once the European Union became aware of the need to gather harmonized 
financial information from its companies, it decided to impose the standards 
known as the International Financial Reporting Standards, that were set by the 
International Accounting Standards Board, on its Member States. Thus, the EU 
Regulation on the Application of International Accounting Standards (EC No 
1606/2002) defined the year 2005 as the deadline for the EU-listed companies 
(companies whose shares are listed on an EU stock exchange) to follow the 
International Accounting Standards Board standards in their accounting 
procedures.  
The aim of this thesis is to show the effect of EU's decision to use these 
standards in the preparation and elaboration of its financial statements, on the 
IASB accounting standards. 
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Factores como a globalização dos mercados de capitais, o crescimento da 
economia, o desenvolvimento das tecnologias de informação, a necessidade das 
empresas acederem a mercados de capitais internacionais condicionaram o modo 
como actualmente as empresas interagem entre si, reforçando a necessidade de 
criar novos procedimentos contabilísticos como forma de responder a estas novas 
exigências.  
A União Europeia [UE] atenta a esta nova realidade procedeu na última década a 
profundas alterações dos seus regulamentos europeus de carácter contabilístico, 
no sentido da harmonização das práticas contabilísticas nos seus Estados-
membros [EM]. Um dos regulamentos europeus basilares é o Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho. Através deste diploma, a 
UE exige a adopção das normas internacionais de contabilidade [IAS/IFRS] 
emitidas pelo International Accounting Standards Board [IASB] impondo a sua 
aplicação, numa primeira fase, às contas consolidadas das empresas cotadas, e 
numa segunda fase, a obrigatoriedade de aplicação às restantes entidades  
O presente trabalho visa analisar o processo de harmonização contabilística e 
descrever a influência que o Regulamento (CE) n.º 1606/ 2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho teve na produção das IAS/IFRS pelo IASB.  
O estudo encontra-se estruturado da seguinte forma: no segundo capítulo 
definimos o conceito de harmonização contabilística internacional tentando 
explicar porque existe necessidade de haver uma certa harmonia nas normas 
contabilísticas. Serão abordadas as perspectivas favoráveis e desfavoráveis do 
processo de harmonização contabilística e dos organismos harmonizadores aí 
envolvidos. No terceiro capítulo, analisamos a evolução do IASB como organismo 
emissor de normas de contabilidade, de forma a evidenciar a razão pela qual a 
UE optou por seguir este organismo. No quarto capítulo discutimos a importância 
do Regulamento (CE) n.º 1606/ 2002 como indutor do processo de harmonização 
contabilística e a sua influência na forma do IASB se organizar e de produzir as 
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A eliminação das barreiras ao comércio mundial traduziu-se no crescimento das 
operações comerciais e financeiras, na crescente necessidade de capitais e 
facilidade de transferência dos mesmos entre diversos Estados, na utilização de 
novos instrumentos financeiros e no consequente desenvolvimento dos mercados 
de capitais, tendo em conta os objectivos rendibilidade/risco dos investidores 
(Giner et al., 2001). Alves e Antunes (2010) referem que o desenvolvimento dos 
mercados de capitais desempenharam um papel fundamental na satisfação das 
necessidades de captação de fundos junto de investidores diversificados. Tal 
propiciou o desenvolvimento da economia mundial e o aparecimento de um 
acentuado número de empresas multinacionais. Com a globalização da economia 
mundial e dos mercados financeiros, foi indubitavelmente necessário elaborar 
demonstrações financeiras [DF] mais transparentes e consistentes, de forma a 
permitir uma informação financeira compreensível e comparável ao nível 
internacional, facilitando a tomada de decisões por parte dos diversos utilizadores 
dessa informação (Figura 1). 
Grenha et al. (2009) defendem que a informação financeira é fundamental quer 
para a tomada de decisões quer para o eficaz funcionamento dos mercados de 
capitais. Portanto, é essencial que a Contabilidade, enquanto sistema de 
informação, permita que os investidores, os financiadores e as autoridades 
reguladoras/supervisoras das bolsas de valores interpretem de forma similar a 
informação financeira.  
Para assegurar a similitude interpretativa da informação financeira, os 
intervenientes nos mercados financeiros começaram a exigir a adopção de 
normas de contabilidade convergentes, não conflituosas e de elevada qualidade, 
que pudessem ser aplicadas a nível internacional de forma a facilitar a 
comparabilidade das DF entre empresas sediadas em diferentes jurisdições 
(Santos e Ferreira, 2008). A informação financeira passou a possuir qualidades 
que tornaram possível a sua utilização por agentes dos mais variados países 
(Cunha, 2006). 













Figura 1 – Influência da globalização na harmonização contabilística internacional 
Fonte: Lourenço e Morais (2004) 
A harmonização contabilística internacional é um objectivo que obrigatoriamente 
deve passar pela adopção de normas comuns nos vários países (Sousa, 2003). 
Neste contexto, é de enaltecer os esforços que ao longo das últimas décadas têm 
sido realizados por diversos organismos na prossecução deste objectivo. Dada a 
sua importância e reconhecimento a nível internacional, destaca-se o IASB e o 
Financial Accounting Standards Board [FASB].  
Na Europa as questões de harmonização contabilística remontam ao ano de 
1957. Com a assinatura do Tratado de Roma formou-se a Comunidade 
Económica Europeia constituída por seis países (República Federal da Alemanha, 
Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Holanda) aos quais se juntaram em 1973, a 
Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido, tornando-se um grupo de países com 
poder e influência. Estes EM estavam decididos a estabelecer os fundamentos de 
uma união cada vez mais estreita entre os povos europeus e a assegurar, 
mediante uma acção comum, o progresso económico e social dos seus países, 
eliminado as barreiras que dividiam a Europa. O Tratado, no seu artigo n.º 2 
refere que:  
“A Comunidade tem como missão promover, pelo estabelecimento de 
um mercado comum e pela aproximação progressiva das políticas 
económicas dos Estados membros, um desenvolvimento harmonioso 
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económica contínua e equilibrada, um maior grau de estabilidade, um 
aumento acelerado do nível de vida e relações mais estreitas entre os 
Estados que a integram”. 
Para Pires e Rodrigues (2005, p. 23), o Tratado de Roma 
“estabelece como orientação imperativa a aproximação das legislações 
nacionais, onde se insere um certo grau de harmonização 
contabilística, que conjugada com outras medidas, possa garantir a 
comparabilidade intercomunitária da informação financeira, num quadro 
de maior transparência e acessibilidade, factores fundamentais para o 
desenvolvimento da actividade financeira e dos mercados”. 
A criação de um Mercado Único implicava o reconhecimento da liberdade de 
circulação de capitais, serviços, mercadorias e pessoas tendo impulsionado o 
crescimento da actual UE e o início da primeira etapa para o desenvolvimento de 










Figura 2 – Objectivos do Tratado de Roma 
Fonte: Elaboração própria 
A primeira tentativa de harmonização contabilística europeia decorreu da emissão 
de directivas comunitárias (4.ª Directiva e a 7.ª Directiva) que os Estados-
membros deveriam transpor para o seu direito interno (Cañibano e Mora, 2000).  
Mais tarde, e em virtude das directivas comunitárias não garantirem mínimos de 
comparabilidade para a informação financeira, a UE teve necessidade de adoptar 

























(Monteiro e Pontes, 2002). Na base destas alterações esteve a emissão do 
Regulamento (CE) N.º 1606/ 2002, do Parlamento Europeu e do Conselho. 
Através deste regulamento as empresas com valores mobiliários cotados 
passaram a ser obrigadas a preparar as suas contas anuais consolidadas de 
acordo com um conjunto de normas contabilísticas, a saber, as IAS/IFRS. 
 
2.2. Harmonização Contabilística Internacional  
A harmonização contabilística internacional surge como o instrumento 
fundamental para alcançar a comparabilidade da informação financeira. No 
entanto, a harmonização não tem como objectivo chegar a um “único” conjunto de 
normas contabilísticas mas sim, alcançar um determinado padrão de equivalência 
e comparabilidade.  
2.2.1. Harmonização Formal e Harmonização Material 
versus Normalização 
Para Giner, et al. (2001) e Cañibano e Mora (2000) harmonizar implica uma 
reconciliação dos diferentes pontos de vista e permite exigências diferentes em 
países individuais, contando que não se verifique nenhum conflito lógico. A 
normalização é entendida como a imposição de normas uniformes em todos os 
países. Enquanto que a harmonização é um processo, um movimento para a 
harmonia, a normalização é igualmente um processo mas para a uniformidade.  
Nobes e Parker (1998) definem harmonização como um processo de aumento da 
comparabilidade das práticas contabilísticas estabelecendo limites para o seu 
nível de variação. Estes autores descrevem a normalização como sendo um 
processo que impõe a fixação de regras mais rígidas. Daí que Cañibano e Mora 
(2000) advoguem que a harmonização é uma aproximação mais realista, mais 
conciliante e mais atingível do que a normalização rígida devendo atender às 
especificidades económicas, sociais e culturais de cada pais, o que a torna mais 
fácil de implementar do que a normalização (Lourenço e Morais, 2004). 
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A harmonização pode ser vista sob duas vertentes: harmonização material e 









Figura 3 – O Conceito de Harmonização 
Fonte: Cañibano e Mora (2000) 
 
De acordo com Rodrigues e Guerreiro, (2004, p.8) 
“Se existe um determinado grau de coordenação, em termos legais, ao 
nível das normas contabilísticas, dos seus requisitos ou orientações, tal 
pode ser denominado por harmonização formal; se existe um certo 
grau de coordenação ao nível das demonstrações financeiras, 
nomeadamente nas práticas contabilísticas utilizadas na sua 
elaboração, no detalhe e na quantidade da informação que divulgam, 
tal pode ser denominado por harmonização material”. 
Segundo Giner et al. (2001) a harmonização formal normalmente induz à 
harmonização material. Cañibano e Mora (2000) são da opinião que a 
harmonização formal pode ser acompanhada de desarmonização se as normas 
contabilísticas permitirem muitas opções no tratamento da informação financeira. 
Por outro lado, a harmonização material permite aumentar o grau de 
comparabilidade pois as práticas de tratamento e relato da informação financeira 
serão semelhantes nas várias empresas. O conceito de harmonização material 
ganha importância perante os factores que determinam a existência de diferentes 
sistemas contabilísticos (Lourenço e Morais, 2004). Tais diferenças podem 
implicar diferentes políticas de reconhecimento, mensuração e divulgação para os 
mesmos factos, eventos ou circunstâncias. 
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Diferentes práticas implicam dificuldades de elaboração, consolidação e auditoria 
das DF. Tal origina custos acrescidos na preparação de informação financeira em 
empresas onde por exemplo a empresa-mãe está sediada em Estado diferente 
das suas subsidiárias. Mas, para além disso, pode também conduzir a que os 
diferentes utentes tenham dificuldade na interpretação das DF, preparadas sob 
diferentes ópticas colocando em causa a fiabilidade da informação financeira. 
Outro problema que se levanta com a falta de comparabilidade e homogeneidade 
das informações financeiras prende-se com o facto do investimento internacional 
poder ser posto em causa devido à falta de credibilidade da informação financeira 
por parte dos investidores. 
Neste sentido, acredita-se que se os diversos utilizadores da informação 
financeira se baseassem num mesmo conjunto de normas, haveria grandes 
progressos ao nível da consistência e credibilidade dessa mesma informação. 
Como nos referem Costa e Pereira (2004, pp.44 e 45). 
“Torna-se, deste modo imprescindível uma mesma linguagem 
contabilística, comparável, compreensível, fiável e relevante, elaborada 
com base em princípios contabilísticos de conhecimento e aceitação 
geral, por forma a que os emissores e utilizadores da informação 
financeira não se deparem com as actuais dificuldades em 
interpretarem os diferentes formatos e critérios utilizados nos diferentes 
países”.  
2.2.2. Diversidade de Sistemas Contabilísticos  
O crescimento de empresas multinacionais conduziu a um intercâmbio de práticas 
contabilísticas, entre o país de origem das multinacionais e os países recebedores 
dos investimentos. No entanto, este facto levantou alguns problemas derivados 
das diferenças de procedimentos contabilísticos adoptados. Isto é, uma empresa 
sediada em um país, ao preparar as suas DF com base nas normas de outro país, 
onde tem a sua filial, obtêm resultados diferentes ou muitas vezes contraditórios 
aos que obteria se aplicasse as normas do país onde está sediada. 
Rodrigues e Guerreiro (2004) referem que a diversidade de sistemas 
contabilísticos conduz à falta de confiança e de credibilidade na informação 
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financeira preparada e divulgada pelas empresas, levando os seus utilizadores a 
colocá-la em causa. 
Walton e Haller (2003) referem que a existência dessas diferenças pode conduzir 
a distorções na informação financeira, perdas de oportunidade de negócio e até a 
potenciais ineficiências económicas (Figura 4). 
A contabilidade como instrumento que permite a comunicação da informação 
económico-financeira de uma empresa, sendo uma ciência social é influenciada 
por diversas envolventes nomeadamente, o sistema politico, o sistema legal, a 
cultura, o desenvolvimento de cada país, o nível educacional, os utentes da 
informação financeira, os profissionais de contabilidade e as próprias empresas 













Figura 4 – Problemática das diferenças contabilísticas 
Fonte: Adaptado de Walton e Haller (2003) 
Estes múltiplos factores determinam a “realidade” contabilística de um país e 





























Nobes e Parker (1998) classificaram os países europeus em dois grandes grupos: 
os de influência anglo-saxónica e os de influência continental.  
Países como o Reino Unido, a Irlanda e a Holanda pertencem ao grupo de 
influência anglo-saxónica. Os países de cultura latina da UE, como Portugal, 
Espanha, França, Itália e Bélgica, encontram-se no grupo de países onde a 
influência predominante é a continental. Logo, estes países são influenciados por 
diferentes factores políticos, culturais, sociais, económicos e linguísticos o que 
explica a existência de distintos sistemas contabilísticos. 
De acordo com Rodrigues e Guerreiro (2004) a contabilidade de cada país é 
influenciada por factores como:  
 Sistema legal: que define as leis de cada país e que são determinantes para a 
efectivação da harmonização formal. Podemos encontrar dois tipos de sistemas 
legais distintos: o Codified Roman Law e o Common Law, que conduzem ao 
desenvolvimento de normas contabilísticas distintas. No sistema baseado no 
direito romano (Codified Roman Law), característico dos países de influência 
continental, são as leis das sociedades e os códigos comerciais que definem as 
regras contabilísticas (Cunha, 2009). As organizações dos profissionais não têm 
qualquer influência no estabelecimento de normas de contabilidade. No sistema 
assente no direito comum (Common Law), característico dos países de influência 
anglo-saxónica, manifesta-se uma preocupação em dar solução a casos 
específicos em detrimento da criação de regras gerais para o futuro. Neste caso, 
são os organismos de profissionais independentes que estabelecem as normas 
contabilísticas rapidamente adaptáveis à realidade envolvente (Cunha, 2009). 
 Mercado de capitais: em países como os Estados Unidos da América [EUA] e o 
Reino Unido as empresas são caracterizadas por terem estruturas de capital 
difusas, seguindo um modelo de governo das sociedades focalizado no accionista 
sendo enfatizado os direitos dos accionistas e a protecção dos investidores. A 
principal fonte de financiamento é o mercado bolsista e toda a informação 
financeira é dirigida para satisfazer os interesses dos investidores sendo vista 
como forma de redução dos problemas associados à assimetria de informação 
bolsista (Ball et al., 2000; Lopes e Rodrigues, 2007; Meek e Thomas, 2004). Por 
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outro lado países como a Alemanha, a França, a Itália e o Japão orientados para 
o cumprimento dos requisitos legais, são caracterizados por baixos níveis de 
divulgação financeira, A sua estrutura de capital é muito concentrada em poucas 
participações de carácter familiar. Logo, privilegiam a informação interna como 
solução para resolver problemas de assimetria de informação, pois normalmente 
as figuras de detentor de capital e gestor confundem-se. As suas economias são 
muito dependentes do financiamento bancário sendo os mercados de capitais 
menos desenvolvidos (Ball et al., 2000; Lopes e Rodrigues, 2007; Meek e 
Thomas, 2004). A informação tenta salvaguardar a protecção dos credores.  
 Desenvolvimento económico, social, educacional e cultural: são também 
importantes variáveis decisivas na definição das orientações contabilísticas de 
cada país. Rodrigues e Guerreiro (2004) enumeram quatro factores culturais que 
influenciam a contabilidade. Esses factores são: distância em relação ao poder, 
que depende do nível de aceitação em relação à distribuição desigual do poder, 
por parte dos membros com menos poder das instituições e organizações; 
individualismo existente na sociedade versus colectivismo; feminilidade versus 
masculinidade, em que a feminilidade está associada a uma reduzida distinção 
social dos sexos e a masculinidade a um clara distinção do papel desempenhado 
pelos homens e pelas mulheres; maior ou menor nível de medo por parte dos 
membros de determinada cultura face a situações desconhecidas. 
2.2.3. Perspectivas Favoráveis e Desfavoráveis ao 
Processo de Harmonização Contabilística 
Falar em processo de harmonização contabilístico é cada vez mais normal, 
devido à importância adquirida ao longo do tempo com o aparecimento de sinais 
de receptividade à criação de normas internacionais de contabilidade, de forma a 
resolver variados problemas derivados da existência de regimes contabilísticos 
nacionais e proporcionar informação financeira com mais qualidade, indispensável 
para a tomada de decisões por parte dos diversos utilizadores. Muitas opiniões 
apontam como vantagem deste processo de harmonização da contabilidade, o 
facto da elaboração de relatórios financeiros se tornar verdadeiramente mais 




facilitado uma vez que a sua preparação assenta nas mesmas bases e, por isso, 
a informação financeira publicada torna-se mais comparável e mais fácil de 
analisar, isto é, útil para quem dela necessita. E é através dessa informação que 
se mede a eficiência e a eficácia da utilização dos recursos e a capacidade de 
retorno dos investimentos (Cunha, 2006). 
Rodrigues e Guerreiro (2004, p.17) reconhecem um conjunto de vantagens da 
harmonização contabilística e podem ser resumidas da seguinte forma: 
 maior facilidade das transacções internacionais e diminuição do custo do 
capital; 
 maior qualidade da informação financeira dos mercados de capitais, o que 
contribui para o aumento de uma informação perfeita; 
 maior familiaridade com as práticas contabilísticas dos outros países e 
redução do leque de alternativas entre os países; 
 melhor comunicação empresarial e diminuição da ambiguidade na 
interpretação da informação financeira; 
 maior facilidade na consolidação de contas das empresas multinacionais; 
 maior comparabilidade das DF de empresas de diferentes países para 
análises de investimento ou de crédito; 
 maior mobilidade dos recursos humanos das empresas de auditoria 
multinacionais; 
 redução de custos administrativos e de sistemas; e  
 poupança substancial dos custos dos organismos emissores de normas, pois 
consegue-se evitar a duplicação de custos e de esforços que existe quando 
diversos organismos estão a investigar e a tratar os mesmos assuntos. 
Mas esta visão nem sempre foi encarada como um processo vantajoso. No 
passado, algumas opiniões apontaram críticas e/ou inconvenientes à 
harmonização. Consideravam mesmo que não se teria sucesso na concretização 
deste projecto, uma vez que existiam muitos interesses em causa e era um 
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projecto que dependia de um conjunto de entidades que nem sempre têm os 
mesmos interesses. 
O nacionalismo é apontado por muitos como um importante obstáculo à 
harmonização pois muitos países têm dificuldade em aceitar compromissos que 
envolvam a mudança das suas práticas contabilísticas. Esta atitude existe por 
parte de alguns organismos de contabilidade e de certas empresas mas 
sobretudo por parte dos Estados que têm medo de perder a sua soberania 
(Cunha, 2006).  
Algumas empresas também vêem este processo de harmonização como uma 
forma de terem mais custos. A adaptação dos sistemas informáticos, a formação 
das pessoas são custos que, sobretudo as empresas com uma dimensão menor 
sentiriam mais. A isto associa-se o facto dos mecanismos de controlo relativos à 
consolidação de contas provocarem um acréscimo dos prazos e por isso também 
mais custos.  
O processo de harmonização internacional não é, portanto, um processo 
consensual e, por isso, é um tema que é constantemente debatido e em que os 
argumentos contra e a favor vão evoluindo e adaptando-se à realidade em 
mudança (Rodrigues e Guerreiro, 2004). 
2.2.4. Organismos Envolvidos no Processo de 
Harmonização Contabilística 
Vários organismos supranacionais desenvolveram iniciativas de maneira a tentar 
resolver a questão da harmonização contabilística. Eles tiveram um papel 
essencial no desenvolvimento do processo de harmonização contabilística. Estes 
organismos trabalharam com o objectivo de alcançarem uma informação 
financeira com qualidade e homogeneidade, de forma a permitir um correcto 
funcionamento e transparência dos mercados financeiros (Pires e Rodrigues, 
2005). 
Os principais organismos envolvidos no processo de harmonização, divididos em 
organismos com actuação a nível mundial ou regional são: 




Organismos com actuação a nível mundial 
● International Accounting Standards Board [IASB]; 
● International Federation of Accounts [IFAC]; 
● International Fórum on Accountacy Development [IFAD]; 
● International Organization of Securities Commissions [IOSCO]; 
● Organization for Economic Cooperation and Development [OECD]; 
● Organização Mundial do Comércio [OMC]; 
● Organização das Nações Unidas [ONU]. 
Organismos com actuação a nível regional 
● União Europeia [UE]; 
● Mercado Común del Sur [MERCOSUL]; 
● Fédération dês Experts Comptables Européens [FEE]; 
● International Accounting Association [IAA]; 
● Confederation of Asian and Pacific Accountants [CAPA]; 
 ● Association of Southeast Asian Nations [ASEAN]; 
● Eastern Central and Southern African Accountants [ECSAFA]; 
● International Regional Federation of Accountants and Auditors [IRFAA 
Eurasia]. 
Ao nível mundial o IASB merece especial atenção por ter sido o responsável pela 
coordenação e realização de esforços em prol da harmonização e da 
convergência das normas de contabilidade. No que se refere ao nível regional 
salientamos a UE por razões óbvias de influência em Portugal. 
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A partir da década de 70, diversos organismos foram criados com o objectivo de 
encontrar formas para melhorar a comparabilidade da contabilidade ao nível 
internacional. O IASB foi um organismo essencial em todo este processo. Aliás “a 
forma como o IASB surgiu, se desenvolveu e se transformou ao longo da sua 
história, fê-lo conquistar o reconhecimento mundial como organismo privado 
emissor de normas contabilísticas de elevada qualidade” (www.portal-gestão.com 
12/07/2010).  
Esta evolução do IASB fez com que a União Europeia se aproximasse deste 
organismo com o propósito de utilizar as suas normas, tendo vindo a exigir às 
empresas europeias e com títulos negociados publicamente nos mercados 
financeiros, a elaboração da informação financeira de acordo com as IAS/IFRS. 
 
3.2. História do IASB / Origem do IASB 
Em 1966, um grupo de profissionais de contabilidade do Canadá, do Reino Unido 
e dos EUA juntaram-se propondo desenvolverem estudos comparativos quer das 
práticas de contabilidade, quer das práticas de auditoria nesses três países. Deste 
modo, no ano seguinte foi criado o Accountants International Study Group [AISG]. 
O seu primeiro trabalho foi comparar os procedimentos contabilísticos utilizados 
no Canadá, no Reino Unido e nos EUA em relação aos inventários. O AISG 
publicou 20 estudos até 1977, data em que se dissolveu. Alguns destes estudos 
foram posteriormente utilizados pelo International Accounting Standards 
Committee [IASC]1 nas suas primeiras normas. 
No ano de 1972, foi também criado outro organismo, o International Coordination 
Committee for the Accountancy Professon [ICCAP] com o propósito de 
estabelecer as bases para uma organização da profissão contabilística e também 
para elaborar as normas internacionais de contabilidade. 
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 A partir de Abril de 2001 este organismo passou a denominar-se International Accounting 
Standards Board. 




Nesse mesmo ano, no 10.º Congresso Internacional de Contabilidade, em 
Sydney, o AISG e o ICCAP propuseram a criação de um organismo que tivesse 
como principal objectivo a elaboração de normas internacionais de contabilidade, 
que pudessem ser utilizadas a nível mundial. Assim nasceu o IASC. 
O IASC foi, portanto, um organismo privado, sem fins lucrativos, criado em 1973, 
por profissionais de contabilidade representantes de nove países, 
nomeadamente, o Reino Unido, a França, a Alemanha, a Holanda, os EUA, o 
Canadá, o México, a Austrália e o Japão. Este grupo de países tinha como 
objectivo formular e publicar um conjunto de normas de contabilidade de interesse 
público para a preparação de DF individuais e consolidadas, promovendo a sua 
aceitação a nível mundial (Roberts et al., 2008).  
O Conselho de Normalização era conhecido como o Conselho de Administração 
do IASC, ou o Conselho do IASC. Este órgão promulgou um conjunto substancial 
de normas, denominadas International Accounting Standards [IAS], interpretações 
e uma estrutura conceptual2. 
Passados quatro anos da sua existência, a Constituição do IASC é revista sendo 
acrescentados mais dois lugares no seu Conselho. Passavam a ser onze os 
membros do IASC. Para aprovação de uma norma eram necessários nove votos, 
tendo os membros fundadores voto preferencial. 
No Quadro 1 podemos ver o número de membros que ao longo dos anos foram 
constituindo o Conselho do IASB e os votos necessários para que uma norma 






                                                          
2
 A Estrutura Conceptual para a Preparação e Apresentação das DF foi aprovada pelo Conselho 
do IASC em Abril de 1989 e foi publicada no ano seguinte. Posteriormente, em Abril de 2001, o 
IASB procedeu à sua reformulação. 
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 Período Número de Membros Votos para Aprovação de Normas 




Junho 1973 - Junho 1978 9 7 
Julho 1978 - Dezembro 1982 11 9 
Janeiro 1983 - Dezembro 1983 12 9 
Janeiro 1984 - Dezembro 1984 13 10 
Janeiro 1986 - Junho 1995 14 11 
Julho 1995 - Dezembro 1995 15 12 
Janeiro 1996 - Março 2001 16 12 




Abril 2001 - Junho 2005 14 8 
Julho 2005 - Janeiro 2009 14 9 
Fevereiro 2009 -  16 10 
Quadro 1 - Os Membros do IASB e os votos necessários para aprovação de uma IAS/IFRS 
Fonte: Adaptado de www.iasplus.com 
Em 1977 é criado o IFAC. O IFAC é uma organização mundial que estabelece 
normas para a profissão de contabilista e auditor, trabalha com os seus 159 
membros e associados em 124 países e jurisdições e a sua missão visa “proteger 
o interesse público através do desenvolvimento de elevados padrões de 
qualidade internacional, promovendo fortes valores éticos, estimulando a prática 
de qualidade, e apoiar o desenvolvimento de todos os sectores da profissão em 
todo o mundo” (www.ifac.com 16/09/2010)  
No ano de 1982, o IFAC e o IASC iniciaram um processo de cooperação com 
vista a desenvolverem no interesse público um conjunto de normas de alta 
qualidade.  
Em 1987, a IOSCO3 junta-se ao Grupo Consultivo do IASC, que tinha sido criado 
em 1981, e apoia o seu projecto de melhoria das normas, a fim de reduzir ou 
mesmo eliminar as diversas alternativas que as normas continham até então e 
torná-las mais detalhadas e menos flexíveis a diferentes interpretações. Mais 
tarde, em 1993, estes dois organismos definem um conjunto de normas como 
fundamentais (as core standard) e que o IASC teria de melhorar. Em 1995, foi 
celebrado um acordo entre o IASC e a IOSCO, no qual se estabeleceu que as 
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 A IOSCO é um organismo que representa os reguladores dos mercados de capitais do mundo. A 
Comissão da Bolsa de Valores dos Estados Unidos faz parte da IOSCO. 




core standards seriam concluídas até 1999. Nessa altura a IOSCO recomendaria 
que essas normas fossem utilizadas pelos seus membros desde que as normas 
fossem concluídas com êxito.  
Em Dezembro de 1999, o Conselho do IASC aprovou por unanimidade a 
reestruturação do Conselho, passando a ter catorze membros, doze dos quais a 
tempo inteiro, no âmbito de um Conselho de Trustees. 
Em Março de 2001, os Trustees do IASC põem em prática a Parte B da nova 
Constituição do IASC e criam um organismo sem fins lucrativos chamado IASC 
Foundation. Este organismo tinha por objectivo supervisionar o novo IASB que 
seria criado um mês mais tarde, assumindo o papel do anterior IASC pela 
responsabilidade de emitir normas internacionais de contabilidade.  
 
3.3. Actuação do IASB no Processo de 
Harmonização Contabilística 
Para Pontes (2003), o papel do IASB consiste em estabelecer e promover 
normas. Tanto Nobes e Parker (1998), como Rodrigues e Guerreiro (2004) 
consideram que o IASB é o organismo líder no processo de harmonização 
internacional. A credibilidade deste organismo tem sido adquirida ao longo dos 
anos e é visível na progressiva aceitação das suas normas. O seu percurso é 
frequentemente dividido em várias fases de acordo com alguns acontecimentos 
mais marcantes. De acordo com Pinheiro (2007), a evolução do IASB pode ser 
compartimentada nos seguintes períodos: de 1973 a 1987, de 1988 a 1994, de 
1995 a 2001, de 2002 até à actualidade. 
3.3.1. Período de 1973 a 1987 
Neste período, o IASC começou por descrever as práticas contabilísticas de 
diversos países, elaborando posteriormente normas que permitiam várias 
alternativas e eram de elevada flexibilidade.  
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O IASC queria que as suas normas fossem aceites internacionalmente e, por isso, 
entendeu que as normas que produzia deviam ter opções de resolução dos 
problemas em função dos diferentes sistemas contabilísticos existentes nos 
diversos países. Durante este período foram emitidas 26 normas, e quase todas 
continham mais do que uma alternativa de contabilização considerada aceitável. 
Desta forma, o objectivo da comparabilidade da informação financeira 
internacional não estava a ser alcançado e o próprio trabalho do IASC estava a 
ser questionado por alguns organismos. 
Apesar do carácter de multiplicidade de alternativas contempladas nas normas, 
alguns países (como o Kuwait, a Malásia, o Paquistão e o Chipre) cujas práticas 
contabilísticas eram deficientes, ou seja, onde não havia até então quase 
nenhuma tradição contabilística, adoptaram estas primeiras normas, tornando-as 
obrigatórias. Outros países (como Singapura, Egipto, Nigéria e Índia) basearam-
se nestas primeiras normas para elaborarem as suas próprias normas a nível 
nacional. Noutros países ainda, sobretudo da Europa, da América e os Estados 
Unidos, apesar de terem tido em consideração as normas publicadas pelo IASC 
no seu processo de normalização nacional, não se afastaram das suas práticas 
habituais de contabilidade. 
O trabalho do IASC na área da harmonização contabilística durante estes 
primeiros 15 anos não deixou, no entanto, de ser alvo de críticas. Algumas delas 
prendiam-se com o facto das normas até então emitidas não terem garantia de 
aplicabilidade. No entanto, uma vez que a internacionalização dos mercados 
crescia a um ritmo acelerado era necessário que se criassem normas de 
contabilidade aceites internacionalmente, o que fez com que o IASC 
sobrevivesse.  
3.3.2. Período de 1988 a 1994 
Nesta fase, o IASC teve como objectivo promover a efectiva comparabilidade das 
DF, meta que não tinha conseguido até então alcançar com sucesso. Para 
conseguir atingir este desiderato o IASC elaborou dois projectos:  
 uma Estrutura Conceptual para a Preparação e Apresentação das DF e, 




 um projecto de melhoria da qualidade das suas normas. 
A Estrutura Conceptual para a Preparação e Apresentação das Demonstrações 
Financeiras foi publicada em 1989, e serviu de base para a revisão das normas 
anteriormente emitidas e para as futuras normas que pretendia elaborar e 
publicar. A presença de peritos de diversas áreas, associada à máxima 
participação de diferentes intervenientes, facilitou o consenso em torno da criação 
de uma Estrutura Conceptual que fornecesse às normas coerência, consistência e 
redução das diversas alternativas dos tratamentos contabilísticos. O IASC 
passou, nesta fase, a adoptar uma postura mais normativa ao invés da postura 
descritiva que tinha utilizado até então, iniciando o seu Projecto de 
Comparabilidade, através do qual ambiciona melhorar a qualidade das normas e 
obter o respeito perdido pelo excesso de alternativas existente, melhorando a 
comparabilidade mundial (Rodrigues e Guerreiro, 2004).  
Neste sentido, e ainda em 1989, o IASC emite o Exposure Draft [ED] 32 
(Comparabilidade das Demonstrações Financeiras). Este documento propunha 
mais uma vez, a redução do número de opções contidas pelas normas e quando 
pudesse existir mais do que uma opção, devia ser indicada claramente a opção 
preferível. Daí que o IASC, na elaboração de novas normas ou revisão das já 
existentes, tenha proposto um único tratamento contabilístico, o chamado 
tratamento de referência ou preferencial. Quando um só tratamento não fosse 
possível um tratamento alternativo seria proposto. 
Todos estes esforços desenvolvidos pelo IASC visavam conseguir que as suas 
normas fossem aceites a nível internacional. Para isso era essencial que as 
bolsas de valores dos diversos mercados autorizassem as empresas que tinham 
os seus valores aí cotados a prepararem as suas DF de acordo com as normas 
do IASC.  
Durante este período, a IOSCO teve um papel importante. Propôs-se trabalhar ao 
lado do IASC para desenvolverem um conjunto de normas completas e 
detalhadas que fossem ao encontro das exigências dos mercados financeiros. Foi 
identificado um corpo básico de normas contabilísticas que teriam de ser 
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consistentes e de alta qualidade, denominadas de core standards, que o IASC 
teria de criar. 
Outro marco relevante nesta época foi a formação do grupo G4+1, em 1994. Este 
grupo contava com a participação de quatro organismos: o FASB, o ASB, o 
Canada’s Accounting Standards Board e o Australian Accounting Standards 
Board aos quais se juntou o IASC. Tinham como objectivo “promover a 
harmonização internacional, procurando encontrar soluções para problemas 
contabilísticos, tendo por base objectivos e estruturas conceptuais comuns” 
(Rodrigues e Guerreiro, 2004, p.67). 
3.3.3. Período de 1995 a 2001 
É neste período que o IASC vê a aceitação internacional das suas normas. Em 
Julho de 1995 celebrou-se um importante acordo entre o IASC e a IOSCO. Nesse 
acordo o IASC comprometeu-se a complementar o corpo básico de normas 
contabilísticas que tinham sido identificadas pela IOSCO, as core standards, até 
meados de 1999. Em contrapartida, a IOSCO assumiu o compromisso de 
recomendar aos seus membros que utilizassem as IAS na preparação das DF das 
empresas com valores cotados nas bolsas internacionais. 
O IASC ao perceber que corria o risco das suas normas não serem aceites pela 
IOSCO, e com medo de que muitas empresas europeias multinacionais 
entrassem no mercado de capitais de New York, debruçou-se rapidamente sobre 
este processo de melhoria da qualidade das core standards. Em Dezembro de 
1998 concluiu este processo sendo aprovada a IAS 39 (Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração). Este grupo de normas passou, posteriormente, 
por um período de análise e apreciação, por parte da IOSCO. Durante este 
período de análise, ficou claro para a IOSCO que a estrutura do IASC estava a 
precisar de uma revisão, para que fosse considerado um organismo normalizador 
de qualidade. 
Depois de avaliado o núcleo de normas, a IOSCO, em Maio de 2000 finalmente 
cumpriu a sua parte no acordo ao reconhecer 30 normas como aceites pelos 
mercados de valores. Contudo, ainda houve quatro normas que não foram 




aceites, nomeadamente a IAS 15 (Informações que reflictam os Efeitos das 
Alterações dos Preços), a IAS 26 (Contabilização e Relato dos Planos de 
Benefícios de Reforma), a IAS 30 (Divulgações nas Demonstrações Financeiras 
de Bancos e Instituições Financeiras Similares) e a IAS 40 (Propriedades de 
Investimento). 
Apesar do acordo com a IOSCO4 e dos seus resultados positivos, o IASC 
defrontava-se com um problema em relação à posição da Securities Exchange 
Committee [SEC] que, como organismo regulador das bolsas de valores 
americanas, afirmava que a informação produzida com base nas normas do IASC 
era menos rígida do que a informação que as empresas nacionais apresentavam. 
Todos estes acontecimentos e o facto de querer responder a algumas críticas que 
lhe eram apontadas, sobretudo por parte da SEC, conduziram a que o IASC 
assumisse uma postura de mudança e reestruturação. Aliás, é importante referir 
que um sistema verdadeiramente transparente e comparável da informação 
financeira depende inevitavelmente da existência de uma boa infra-estrutura 
(Oliverio, 2000). 
 Neste sentido, em 1997, o IASC resolveu criar um grupo de trabalho para 
remodelar a sua estrutura interna. E já no ano seguinte, este grupo de trabalho 
publicou o documento de discussão Shaping IASC for the Future que continha a 
reforma estrutural do IASC. Alguns organismos, nomeadamente o FASB, 
pensavam que todo o trabalho que o IASC estava a desenvolver não seria 
suficiente para desenvolver um organismo normalizador verdadeiramente 
independente. 
Durante esse período o grupo de trabalho realizou diversas reuniões com o IASC 
e recebeu de vários organismos muitos comentários à proposta publicada. Desde 
incentivos a críticas, foram muitos os comentários à proposta de mudança 
anunciada pelo IASC. Alguns diziam que a nova estrutura proposta era muito 
semelhante à estrutura do FASB nessa época. Outros acreditavam que a 
proposta devia ser mais radical e que o IASC devia entrar em parceria construtiva 
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 O IASB e a IOSCO trabalham até aos dias de hoje em conjunto devido à necessidade de 
responder à evolução das necessidades de regulamentação contabilística. 
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com todos os seus membros. Outros ainda afirmavam que o IASC devia apostar 
mais na qualidade das normas que emitia.  
Concluída a revisão dos comentários recebidos o grupo de trabalho reuniu-se 
mais uma vez e, em Novembro de 1999, emitiu um novo documento intitulado 
Recomendations on Shaping IASC for the Future. Este documento continha 
recomendações específicas para o Conselho do IASC seguir.  
O Relatório n.º 98 do IASC reproduz uma ruptura com a estrutura original do IASC 
e reconhece três desafios importantes: a representatividade do órgão de decisão, 
a independência dos seus membros e a existência de técnicos especializados. 
Entende-se que a legitimidade das normas do IASC só será reconhecida se as 
mesmas forem produzidas por um organismo autónomo, constituído por um 
pequeno número de indivíduos altamente qualificados e que trabalhem a tempo 
inteiro. 
Desta forma, nasce em Abril de 2001 o IASB, assumindo as responsabilidades do 
IASC, nomeadamente, de elaboração de normas que deixariam de se designar de 
IAS e passariam a ter uma nova denominação, as IFRS.  
3.3.4. Período a partir de 2002 até à Actualidade 
Nesta fase houve um grande acontecimento na história do processo de 
harmonização internacional, que foi, a aplicação das normas do IASB na UE. Com 
a aprovação do Regulamento (CE) N.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, as empresas cotadas passaram a ser obrigadas a prepararem e 
apresentarem as suas DF consolidadas de acordo as disposições previstas nas 
IAS, a partir do exercício com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. 
A decisão da Europa em aplicar as normas produzidas pelo IASB estimulou este 
organismo a melhorar a qualidade das normas que já existiam e das que seriam 
produzidas. Em Dezembro de 2003 treze IAS existentes foram alteradas e mais 
sete foram criadas de raiz. 
 
 




3.4. Estrutura, Organização e Objectivos do IASB 
3.4.1. Estrutura Original  
Ao longo deste trabalho já verificamos que foram muitos os factores que 
contribuíram para que a estrutura do IASB fosse evoluindo. A sua estrutura tinha 
de se ajustar à crescente complexidade e às necessidades que surgiam no 
processo de harmonização internacional.  
O Quadro 2 mostra que a estrutura original do IASB (nessa altura ainda 
denominado de IASC) assentava em cinco órgãos, nomeadamente: o Conselho, o 
Grupo Consultivo, os Grupos de Trabalho, o Conselho de Aconselhamento e o 
Comité de Interpretação das Normas. 
O Conselho do IASC era constituído pelo Presidente, pelo Secretário e por 
dezasseis membros (treze representavam organizações contabilísticas e foram 
nomeados pelo IFAC e três desses membros representavam organizações com 
interesse no relato financeiro). Organismos como o FASB e a UE tornaram-se 
observadores no Conselho do IASC. 
O Grupo Consultivo do IASC era constituído por doze membros nomeados pelo 
Conselho do IASC e que representavam os preparadores das DF e também os 
seus utilizadores. Este órgão foi criado em 1981 e tinha como missão colaborar 
no processo de emissão de normas, assessorar o IASC nos seus projectos de 
agenda e determinadas prioridades. 
Os Grupos de Trabalho eram compostos por seis a oito indivíduos para cada 
projecto de investigação e após a aprovação da norma que tinham elaborado este 




















Quadro 2 – Estrutura original do IASC 
Fonte: Elaboração própria 
O Conselho de Aconselhamento criado em 1994 era constituído por onze pessoas 
com grande representatividade e com muito prestígio na área contabilística. Este 
órgão tinha a função de ajudar o IASC a credibilizar o seu trabalho promovendo a 
aplicabilidade as suas normas. 
O Comité de Interpretação das Normas surgiu em 1997 e era composto por doze 
membros designados pelo Conselho que emitiam, sempre que fosse necessário 
interpretações oficiais das normas.  
3.4.2. Estrutura Após a Reestruturação do IASB 
Com a estrutura original que foi criada, o desejo do IASB em ser o único 
organismo emissor de normas contabilísticas de âmbito supranacional dificilmente 
seria conseguido. A SEC como entidade reguladora do mercado de valores 
mobiliários dos EUA, considerava que essa estrutura não oferecia as 
características qualitativas necessárias para que as normas do IASB pudessem 
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Face a esta situação, em 1998 um grupo de trabalho do IASC publicou o 
documento Shaping IASC for the Future que veio apresentar a reestruturação do 
IASC. Deste modo, em Março de 2001 foi criado o IASC Foundation [IASCF] e em 
Abril desse mesmo ano nasceu o IASB.  
A estrutura organizativa do IASB passaria, a partir do ano 2001 a assentar nos 
seguintes organismos: 
 - International Accounting Standards CommitteeFoundation (IASCF) 
 - International Accounting Standars Board (IASB) 
 - International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC) 
 - Standards Advisory Council (SAC) 
International Accounting Standards Committee Foundation (IASCF) 
Este organismo criado a partir do IASC, sem fins lucrativos, situa-se no Estado de 
Delaware, nos EUA. A IASC Foundation é a entidade mãe do IASB, um 
organismo normalizador contabilístico independente.  
De acordo com a Constituição, os objectivos do IASC Foundation são: 
(a) Desenvolver, no interesse público, um conjunto único de normas 
contabilísticas globais de alta qualidade, compreensíveis e de 
cumprimento forçado, que exijam informação de alta qualidade, 
informação transparente e comparável nas demonstrações financeiras e 
noutro relato financeiro para ajudar os participantes dos mercados 
mundiais de capitais e outros utentes a tomarem decisões económicas; 
(b) Promover o uso e a aplicação rigorosa dessas normas; e 
(c) Levar à convergência de normas contabilísticas nacionais e de normas 
internacionais de Contabilidade e de normas internacionais de Relato 
Financeiro para soluções de alta qualidade. 
O quadro 3 apresenta a composição e a representatividade deste organismo. 
 
 









Quadro 3 – Composição e representatividade do IASCF 
Fonte: Adaptado de Pinheiro (2007) 
A governação do IASCF fica a cargo dos Trustees. Estes dezanove Trustees 
representam diversas áreas geográficas, nomeadamente: seis designados pela 
América do Norte, seis da Europa, seis da região Ásia/Pacífico e quatro que não 
estão sujeitos a uma área específica desde que seja mantido o equilíbrio 
geográfico. Os Trustees reúnem-se pelo menos duas vezes por ano e têm um 
mandato até três anos tendo a possibilidade de serem reeleitos uma só vez. 
De acordo com a Constituição, os Trustees devem: 
  assumir a responsabilidade pela angariação de fundos; 
  estabelecer ou emendar procedimentos operacionais para a 
Administração; 
  determinar a entidade legal segundo a qual a IASCF funcionará; 
  rever na devida altura a localização da IASCF; 
 investigar a possibilidade de procurar status caritativos ou similares para 
a IASCF nos países em que tal status ajudará na angariação de fundos; 
 abrir as suas reuniões ao público mas podem, à sua vontade, fazer 
determinados debates (normalmente só acerca da selecção, designação ou 
outros assuntos de pessoal e financiamento) em privado;  
 publicar um relatório anual sobre as actividades da IASCF, incluindo as 
DF auditadas e prioridades para o ano seguinte; 
 designar os membros do IASB, incluindo aqueles que vão servir de 
intervenientes com os organismos normalizadores nacionais;  
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 designar os membros do IFRIC e do SAC; 
 rever anualmente a estratégia da IASCF e do IASB bem como a sua 
eficácia; 
 aprovar anualmente o orçamento da IASCF e determinar a base para o 
financiamento; 
 rever amplos aspectos de estratégia que afectam normas contabilísticas, 
promover a IASCF e o seu trabalho e promover o objectivo da aplicação 
rigorosa das Normas Internacionais de Contabilidade e das Normas 
Internacionais de Relato Financeiro; 
 estabelecer e alterar procedimentos operacionais para o IASB, para o 
IFRIC e para o SAC;  
 aprovar emendas a estes estatutos, depois de seguirem um processo de 
aprovação, incluindo consultas ao SAC e publicação de um Projecto de 
Norma para comentário público; 
 exercer todos os poderes da IASCF, excepto os expressamente 
reservados ao IASB, ao IFRIC e ao SAC. 
Internacional Accounting Standars Board (IASB) 
A nova estrutura do IASB apresenta agora um novo órgão, o Board (Conselho) 
que é constituído por catorze membros, nomeados pelos Trustees, doze dos 
quais são membros a tempo inteiro e dois a tempo parcial, obedecendo à 
seguinte composição: 
  cinco membros com experiência como auditores; 
  três membros com experiência na preparação de DF; 
  três membros com experiência como utentes das DF; 
  um membro com um passado académico. 
O quadro 4 apresenta os membros que representam cada país no Conselho do 
IASB. 
 












Quadro 4 – Membros do Conselho do IASB 
Fonte: Elaboração própria 
O mandato dos membros do Conselho tem a duração de cinco anos, tendo a 
possibilidade de serem reeleitos apenas uma vez.  
A característica mais importante para se ser membro do Conselho é a 
qualificação técnica. Todos os seus membros devem ter aptidões técnicas e 
profissionais que permitam desenvolver normas de contabilidade com elevada 
qualidade para serem aceites mundialmente. Além de emitir normas de 
contabilidade, o Conselho é o responsável por todos os assuntos técnicos do 
IASB, assim como, pela aprovação das IFRI e publicação de ED, Draft Statement 
of Principles, entre outros documentos de discussão pública.  
Os Trustees devem certificar-se de que o IASB não é dominado por nenhum 
grupo em particular ou interesse geográfico. Cada membro do IASB, quer esteja a 
tempo completo, quer esteja a tempo parcial, deve aceitar contratualmente 
proceder sempre no interesse público e respeitar a Estrutura Conceptual [EC] do 
IASB. 
O presidente do IASB é nomeado pelos Trustees de entre os membros a tempo 
inteiro do IASB. É o presidente que determina as datas e o local das reuniões. 
 
 
Conselho do IASB 
África do Sul                                          
Alemanha                                               
Austrália                                                 
Canadá                                                    
Estados Unidos                       
França                                                     
Japão                                                       
Reino Unido                                        
Suíça                                                        
 




International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC)  
O IFRIC é constituído por doze membros nomeados pelos Trustees, por períodos 
renováveis de três anos. Este organismo veio substituir, em Março de 2002, o 
SIC. Segundo a Constituição, o seu objectivo principal é interpretar a aplicação as 
Normas Internacionais e de Relato Financeiro e fornecer uma orientação sobre 
determinados assuntos que não estejam contidos nas normas, com base na EC 
do IASB. 
Standars Advisory Council (SAC) 
O SAC cujos membros, aproximadamente 35, são nomeados pelos Trustees, 
fornece um fórum para que as diversas organizações de diferentes áreas 
geográficas e os indivíduos com interesses em relato financeiro internacional 
participem. Os objectivos deste órgão são:  
1 - Informar o IASB sobre decisões da agenda e sobre as prioridades do 
seu trabalho; 
2 - Dar a conhecer ao IASB as opiniões das organizações e dos indivíduos 
acerca dos projectos de normalização importantes. 
O IASB, antes da tomada de decisões em projectos importantes deve consultar o 
SAC. As reuniões deste órgão são pelo menos três durante o ano e são abertas 
ao público. Desta nova estrutura faz ainda parte um Director Técnico (dá apoio de 
ordem técnica ao Conselho do IASB), um Director Comercial (que dá suporte quer 
ao Conselho do IASB quer aos Trustees do IACF) e um Staff.  
























Figura 5 – A nova estrutura do IASB 
Fonte: Adaptado de IASC (1999) 
Esta mudança na estrutura do IASB conseguiu fortalecer este organismo 
aumentado a sua credibilidade. As normas produzidas pelo IASB, embora não 
juridicamente vinculativas, foram sendo adoptadas por todo o mundo, quer por 
empresas multinacionais quer por empresas nacionais de grande dimensão 
influenciando desta forma a normalização contabilística em muitos países. 
3.4.3. Objectivos do IASB 
Como já foi referido, o IASB é o órgão de definição e criação de normas 
internacionais de contabilidade do IASC Foundation. Os seus objectivos estão 
consagrados na sua Constituição aprovada em Maio de 2000 e são: 
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 desenvolver, em função do interesse público, um conjunto de 
normas globais de contabilidade de elevada qualidade, 
compreensíveis e passíveis de serem impostas, que proporcionem 
demonstrações financeiras ou outros relatórios com informação 
comparável, transparente e de elevada qualidade, por forma a 
auxiliar os participantes nos mercados de capitais mundiais e outros 
utilizadores, a tomarem decisões económicas;  
 promover o uso e a aplicação rigorosa dessas normas; e  
 atingir uma convergência das normas nacionais de contabilidade e 
normas internacionais de contabilidade com soluções de elevada 
qualidade. 
 
3.5. O Processo de Produção de Normas do IASB 
O IASB é considerado por muitos organismos como o líder no processo de 
harmonização contabilística internacional devido ao seu percurso e ao sucesso 
que conseguiu alcançar com a produção das suas normas. Ao longo dos tempos, 
este organismo foi aumentando a sua influência junto de diversos países, que 
adoptaram as suas normas de contabilidade na íntegra ou como ponto de 
referência para a legislação nacional, sofrendo desta forma apenas alguns 
ajustamentos. 
As normas do IASB acompanharam a evolução do próprio organismo, isto é, 
como o IASB passou por diversas fases até conseguir que as suas normas 
fossem consideradas de alta qualidade, o processo de elaboração das suas 
normas também foi sofrendo modificações para uma melhor implementação das 
mesmas. 
O processo de produção de normas do IASB baseia-se no modelo utilizado nos 
países Anglo-saxónicos conhecido como Due Process. Este processo permite que 
as diversas partes interessadas, como entidades reguladoras, os que preparam 
as normas e os utilizadores da informação produzida com base nas normas, 
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possam exprimir a sua opinião e assegurar a transparência na elaboração das 
normas.  
O processo de elaboração de uma norma consiste em: 
 1.º Definir o tema a ser incluído na agenda do IASB; 
 2.º Fazer o planeamento do projecto; 
 3.º Desenvolver e publicar um Discussion Paper; 
 4.º Elaborar e publicar um Exposure Draft; 
 5.º Produzir e publicar uma norma; 
 6.º Cumprir com alguns procedimentos após a emissão de uma norma. 
 Antes da elaboração de uma norma, é feito um estudo para identificar os 
problemas que existem e que são objecto de interpretação inadequada. Este 
estudo é realizado por um grupo de trabalho, o Advisory Committee, que além de 
fazer o estudo também prepara um sumário com os pontos que devem ser 
considerados. Esta informação é apresentada ao Board, o qual faz o seu 
comentário. 
De seguida, o Advisory Committee e o Staff do IASB, preparam em conjunto um 
discussion paper. Este documento estabelece os princípios que servirão de base 
à futura draft standard, descreve as possíveis soluções e a razão para a sua 
adopção ou rejeição, definindo qual a opção preferencial do Advisory Committee.  
O passo que se segue é enviar a draft standard para que seja comentada, pelo 
Board, pelo SAC e por outros organismos que estejam interessados. Após 
receberem os diversos comentários, o Staff procede com a preparação da draft 
standard, já neste momento denominada de exposure draft, que é novamente 
submetida à aprovação por parte do Board. Só será aprovada se reunir a maioria 
de dois terços dos votos dos membros do Board. 
Aprovada pelo Board, a proposta de norma vai passar por um período, 
normalmente de seis meses, no qual todos os interessados podem dar a sua 
opinião. 




Decorrido o período de consulta da exposure draft, e recolhidas as opiniões, é 
feita uma proposta final da norma ao Board, e será aprovada se reunir a maioria 
de três quartos dos votos dos membros do Board. 
A preparação das interpretações do IASB é da responsabilidade do IFRIC. Isto é, 
este organismo prepara uma draft interpretation que é submetida ao IASB antes 
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4.1. Contextualização 
Ao nível da Europa, o processo de construção de um modelo de harmonização 
enfrentou diversas dificuldades, que só se justificariam porque trariam benefícios 
para as entidades envolvidas, sobretudo para as empresas multinacionais ou de 
grande dimensão. 
Em meados dos anos 50, com a assinatura do Tratado de Roma pretendeu-se 
criar um Mercado Comum. Este tratado pelo facto de reconhecer a liberdade de 
circulação de capitais, serviços, mercadorias e pessoas, veio criar necessidades a 
nível económico que até então não se sentiam. Essas necessidades começaram 
a sentir-se também ao nível da harmonização contabilística. 
Mais tarde, a UE apoiou-se em directivas comunitárias e regulamentos como 
instrumentos de harmonização contabilística. A utilização de directivas e/ou 
regulamentos não é indiferente, no sentido em que quando se adopta uma 
directiva cada EM tem a opção de escolher a solução que melhor se adapte ao 
interesse nacional, desde que essas opções estejam compreendidas nas 
directivas. Os regulamentos são mecanismos legislativos obrigatórios e de 
aplicação directa. 
 
4.2. Harmonização Contabilística – O Percurso da 
Europa 
4.2.1. As Directivas Comunitárias 
As directivas comunitárias com maior influência no processo de harmonização 
contabilística foram: 
  A Directiva 78/660/CEE, de 25 de Julho de 1978 (4.ª Directiva) que 
estabelece que as entidades com responsabilidade limitada devem elaborar as 
suas contas anuais. Esta directiva refere a necessidade da Comunidade 
estabelecer regras jurídicas equivalentes mínimas quanto ao âmbito das 




informações financeiras a publicar junto do público por sociedades 
concorrentes. A finalidade desta directiva era permitir que as contas anuais 
proporcionassem uma imagem fiel do património, da situação financeira e dos 
resultados da sociedade. Nesse sentido, devia-se criar esquemas de carácter 
obrigatório para a elaboração do balanço e da conta de ganhos e perdas e 
fixar o conteúdo mínimo do anexo, assim como do relatório de gestão. 
 A Directiva 1999/60/CE, de 17 de Junho de 1999, que veio alterar a 
Directiva 78/660/CEE no que respeita à expressão das contas em ecus; 
 A Directiva 2003/38/CE do Conselho, de 13 de Maio de 2003, que 
alterou a Directiva 78/660/CEE em relação à expressão das contas anuais 
de certas sociedades que passariam a ser em euros; 
  A Directiva 83/349/CEE, de 13 de Junho de 1983 (7.ª Directiva) diz respeito 
às contas consolidadas. Esta directiva veio estabelecer que certos conjuntos 
de empresas deviam elaborar contas consolidadas para que a informação 
financeira sobre essas empresas fosse útil para sócios e para terceiros. Assim, 
seria necessária uma coordenação das legislações nacionais sobre as contas 
consolidadas a fim de realizar os objectivos de comparabilidade e de 
equivalência entre essas informações financeiras. 
  A Directiva 86/635/CEE, de 8 de Dezembro de 1986, aborda as questões 
específicas relativas às contas consolidadas dos bancos e outras instituições 
financeiras. Como nos refere esta directiva, o facto das instituições de crédito 
passarem a exercer as suas actividades além das fronteiras nacionais 
conduziu à necessidade de uma melhor comparabilidade das suas contas 
anuais e das suas contas consolidadas a fim de satisfazer as necessidades de 
informação de credores, de devedores, de sócios e do público em geral. 
  A Directiva 91/674/CEE, de 19 de Dezembro de 1991, estabelece os 
requisitos para a elaboração das contas anuais e das contas consolidadas por 
parte das empresas de seguros.  
  Directiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 18/06/03 que 
altera as Directivas 78/660/CEE (4.ª Directiva), 83/349/CEE (7.ª Directiva), 
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86/635/CEE e 91/674/CEE do Conselho relativas às contas anuais e às contas 
consolidadas de certas formas de sociedades, bancos e outras instituições 
financeiras e empresas de seguros para efeitos de aplicação das IAS. 
As questões relacionadas com a aplicação, interpretação e alteração das 
directivas ficaram a cargo do Comité de Contacto. Este Comité foi criado no 
âmbito da 4.ª Directiva (artigo n.º 52) e era constituído por representantes dos EM 
e da própria Comissão. 
Como é referido no comunicado COM 95 (508), a aplicação das directivas 
comunitárias não foi um processo fácil, uma vez que os EM questionavam-se 
sobre a utilidade das directivas como instrumentos de harmonização 
contabilística. Estes EM pretendiam uma harmonização internacional baseada em 
normas e não a aplicação de legislação específica. 
As directivas comunitárias previam um vasto número de opções passíveis de 
serem utilizadas pelos EM e pelas empresas aquando da sua transposição para o 
seu ordenamento jurídico, permitindo desta forma tratamentos contabilísticos 
distintos e por sua vez diferentes interpretações. 
Na opinião de Grenha et al. (2009), a escolha por directivas comunitárias foi uma 
opção de natureza política e devem ser consideradas como mínimos a serem 
seguidos pelos EM ao criarem as suas normas contabilísticas internas e, por isso, 
permitem uma diversidade de tratamentos alternativos, de acordo com cada país. 
De acordo com Walton e Raffournier (2003) a 4.ª Directiva não abrange os 
principais temas contabilísticos, existem lacunas na legislação Europeia, por 
exemplo em relação ao leasing, ao cash flow, aos contratos de longa duração, 
aos instrumentos financeiros, etc. Segundo estes autores, esta directiva apenas 
fornece um guia deixando disponíveis muitas opções para os membros de cada 
Estado e/ou as empresas utilizarem. 
Segundo Antão et al. (2007) outro factor que contribui para a falta de 
comparabilidade das DF é o facto de serem os próprios EM a fazerem a 
interpretação das disposições de natureza contabilística contidas nas directivas 




comunitárias. Desta forma, os EM salvaguardam os seus interesses ao aplicarem 
a solução mais favorável.  
As exigências dos mercados de capitais internacionais permitiram-nos constatar 
que as directivas comunitárias não eram suficientes. Isto quer dizer que as contas 
ao serem elaboradas com base nas directivas começaram a não dar resposta às 
necessidades de alguns utilizadores da informação financeira. 
São disso exemplo, as empresas que ao elaborarem as suas contas em 
conformidade com as directivas, quando pretendiam entrar nos mercados de 
capitais internacionais (nomeadamente na Bolsa de Valores de Nova Iorque) 
viam-se obrigadas a elaborar um novo conjunto de contas que cumprisse com os 
requisitos mais rigorosos exigidos nesses mercados (COM 95 508 PT). Tal 
circunstância gerava descontentamento porque, por um lado, era um processo 
que gerava mais custos e, por outro, as diferentes informações fornecidas, 
dependendo do contexto em que estavam inseridas, podiam gerar confusões e 
distorções da informação financeira por parte de investidores e do público em 
geral. Podia também conduzir a que as empresas fossem atraídas para a 
utilização das normas contabilísticas americanas (as US GAAP).  
Outro problema apontado às directivas era o de que uma vez adoptadas, o 
processo tornar-se-ia inflexível, dificultando o acompanhamento de determinadas 
questões que ao longo dos tempos ganharam uma importância significativa. 
O processo de harmonização contabilística europeia deparou-se com outro 
desafio, nomeadamente, o esforço em conseguir que as concepções de dois 
sistemas contabilísticos radicalmente opostos, como são o denominado 
continental e o anglo-saxónico, utilizassem os mesmos instrumentos legislativos. 
O que significa que, para países com muitas diferenças contabilísticas, como por 
exemplo o caso da Alemanha e do Reino Unido, os mecanismos utilizados para 
transporem as directivas para a sua legislação nacional eram diferentes de acordo 
com os seus interesses. 
O objectivo em criar uma moeda única, o Euro levou a que muitos utilizadores da 
informação financeira e também agentes económicos colocassem em dúvida o 
modelo contabilístico comunitário.  
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É relevante salientar que as directivas comunitárias apesar de não terem tido o 
sucesso que inicialmente se desejava foram muito importantes nomeadamente, 
porque  
“a contabilidade ganha visibilidade e é possível passar a falar-se da 
existência de direito contabilístico no seio da UE. A proliferação de 
novas normas de contabilidade nos vários Estados-membros, o 
alargamento da obrigatoriedade de divulgação de informação relativa 
às contas individuais e consolidadas, o impulso para a criação ou 
reorganização de comissões de normalização contabilística e de 
associações de profissionais de contabilistas, a motivação para a 
investigação e o ensino da contabilidade são, de entre outros, alguns 
dos aspectos mais positivos dos efeitos produzidos pelas Directivas no 
espaço comunitário” (Pires e Rodrigues, 2005, p. 23). 
Para fazer face a estes problemas, foi inicialmente pensado actualizar as 
directivas, mas chegou-se à conclusão que seria um processo muito demorado e 
que quando finalmente conseguissem reajustar as directivas à realidade do 
momento, provavelmente já existiriam novas questões que necessitassem de 
respostas. Aliás, o Comité de Contacto devido a questões de natureza política 
não conseguiu durante muito tempo que as directivas fossem actualizadas. Uma 
outra alternativa pensada, foi a criação de um organismo europeu para emitir 
normas contabilísticas. Mas, mais uma vez, foi entendido que o problema tinha de 
ter uma resposta no menor tempo possível e isso não seria fácil. Além de que já 
existia o IASC, cujas normas produzidas já tinham alcançado algum sucesso. 
Assim, em 1995 a Comissão emite um comunicado que vem marcar uma 
mudança na orientação da política contabilística seguida pela UE e neste sentido 
dá início a uma nova etapa no seu processo de harmonização. 
Nesse momento a UE apoiou-se num instrumento, a Comunicação, que não tem 
carácter vinculativo, ao contrário das directivas, uma vez que a UE apenas 
pretendeu tornar pública a sua opinião sobre a estratégia que tencionava seguir. 
Essa estratégia constava na comunicação: Harmonização Contabilística: Uma 
Nova Estratégia Relativamente à Harmonização Internacional – COM 95 (508) 
PT. Neste comunicado, a Comissão apresenta uma proposta que consiste na UE 
passar a desempenhar um papel mais activo no processo de emissão de normas, 
associando-se aos esforços até então desenvolvidos pelo IASC e pela IOSCO no 




sentido de melhorar a qualidade das normas e para que essas mesmas normas 
reflectissem as perspectivas da UE. 
Num primeiro momento, a Comissão propõe que os EM verifiquem a 
compatibilidade dessas normas com as directivas contabilísticas, uma vez que 
pretendia-se evitar alterações na legislação existente na UE e, que no futuro, 
todas as normas internacionais elaboradas continuassem a estar em 
conformidade com a legislação comunitária. 
“A UE deverá preservar as suas próprias conquistas no domínio da 
harmonização, que constituem uma parte fundamental da legislação 
sobre o mercado interno. (…) É também desejável evitar a criação de 
um estrato suplementar de normas que viriam sobrepor-se às já 
existentes ou em preparação” (COM 95 (508) PT §1.4 e §5.1).  
A Comissão pretendia ainda salvaguardar o princípio de que a estratégia a ser 
seguida deveria estar em perfeita conformidade com os princípios da 
subsidiariedade e proporcionalidade consagrados no Tratado de Maastricht (COM 
95 (508) PT).  
Em 1996, o Comité de Contacto divulgou os primeiros resultados sobre a 
compatibilidade das IAS com as directivas contabilísticas comunitárias num 
documento intitulado Análise da conformidade entre as Normas Internacionais de 
Contabilidade e as Directivas Comunitárias sobre contas. Com esta análise 
verificou-se que as diferenças que existiam derivavam de diferentes concepções 
contabilísticas entre as IAS e as directivas. O quadro 5 esquematiza estas 




















Quadro 5 – Diferenças entre as Directivas Comunitárias e as IAS 
Fonte: Adaptado de Rodrigues e Guerreiro (2004) 
 
À medida que o IASB ia actualizando as suas normas, o Comité analisava-as para 
verificar a compatibilidade das mesmas com as IAS. 
Entre 1996 e 2000 foram realizados vários estudos acerca da conformidade das 
IAS e das suas Interpretações com as directivas comunitárias. Um desses 
estudos foi tornado público em Fevereiro de 2000 num documento denominado 
Análise da Conformidade entre as Normas e IAS Aplicáveis aos Exercícios 
Contabilísticos Iniciados antes de 1 de Julho de 1999 e as Directivas Europeias 
em Matéria de Contabilidade. Este estudo revelou que, de um modo geral, não 
existiam diferenças significativas entre as Directivas, as IAS e as SIC já que havia 
sempre alguma opção das Directivas Comunitárias que gerava um tratamento 
idêntico ao tratamento preconizado por alguma das opções das IAS5. Contudo, 
não foi possível compatibilizar as disposições das directivas contabilísticas com 
as IAS no que se referia ao conceito de fair value (justo valor) pois este termo não 
se encontrava previsto na legislação comunitária (Grenha et al., 2009). O mesmo 
                                                          
5
 Esta análise só é fiável quando considerada a UE como um todo porque se analisássemos as 
normas nacionais de cada EM, com as IAS, possivelmente, encontraríamos incompatibilidades. 
 
Directivas IAS 
As directivas não aferiam todas as 
aplicações possíveis, regiam-se por 
princípios gerais. 
As IAS tinham regras mais 
específicas sobre assuntos 
contabilísticos concretos. 
Conteúdo 
Âmbito de Aplicação 
As directivas aplicavam-se a todas 
as empresas dos EM que tenham 
determinada estrutura jurídica. 
As IAS eram usadas sobretudo por 
empresas cotadas em mercados de 
capitais. 
Obrigatoriedade 
As directivas são um instrumento 
jurídico de aplicação obrigatória. 
As IAS não têm nenhum vínculo com 
a legislação sendo de aplicação 
voluntária. 




estudo identificou algumas IAS e uma SIC que não eram compatíveis com certas 
disposições das directivas, nomeadamente: 
 A IAS 27: Contas Consolidadas e Contabilização dos Investimentos em Filiais: 
exclusão de uma empresa das contas consolidadas, com a 7.ª Directiva; 
  IAS 19: Benefícios para os empregados, com a 4.ª Directiva; 
  IAS 32: Instrumentos Financeiros: Evidenciação e Apresentação, com a 4.ª e 
7.ª Directivas; 
  IAS 35: Cessação parcial da exploração, com a 4.ª Directiva; 
  SIC 5: Classificação dos Instrumentos Financeiros – Provisões para Passivos 
Contingentes, com a 4.ª e 7.ª Directivas. 
Em Junho de 2000, a Comissão Europeia definiu uma nova estratégia com vista a 
traçar o seu percurso no processo de harmonização europeu. Esta nova 
estratégia surgiu “(…) tendo em conta as pressões no sentido do incremento da 
comparabilidade da informação financeira como factor imprescindível para atingir 
o objectivo fixado pelo Conselho Europeu de Lisboa de criar até 2005 um 
mercado de serviços financeiros plenamente integrado” (Lourenço e Morais, 2004, 
p.45). Deste modo, a Comissão emitiu um novo documento denominado 
Estratégia da EU para o futuro em matéria de informações financeiras a 
apresentar pelas empresas – COM (2000) 359 final PT. Este documento 
estabelecia o seguinte:  
1. “Até final de 2000, a Comissão apresentará uma proposta formal 
que exigirá que todas as sociedades cotadas na União Europeia 
elaborem as suas contas consolidadas em conformidade com um 
conjunto único de normas contabilísticas, designadamente, as 
normas contabilísticas internacionais (IAS). Este requisito 
produzirá efeitos, o mais tardar, a partir de 2005. Os Estados-
membros serão autorizados a alargarem a aplicação das normas 
IAS às sociedades não cotadas e às contas individuais. Esta 
proposta conterá igualmente disposições transitórias destinadas 
a incentivar a aplicação precoce das normas IAS e definirá as 
modalidades de instituição de um sistema comunitário de 
aprovação que deverá:  
(i) acompanhar a integração das normas IAS na UE; 
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(ii) confirmar que as normas IAS representam uma base 
adequada para as informações financeiras a prestar 
pelas sociedades cotadas na UE. 
2. Até final de 2001 a Comissão apresentará uma proposta 
destinada a modernizar as directivas contabilísticas para que 
estas possam continuar a ser a base para as informações 
financeiras a prestar por todas as sociedades de 
responsabilidade limitada” COM (2000) 359 final PT. 
No âmbito dos objectivos apresentados na comunicação anterior, foi emitida a 
Directiva 2001/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Setembro 
de 2001, que alterou as Directivas 78/550/CEE, 83/349/CEE e 86/635/CEE 
relativamente às regras de valorimetria aplicáveis às contas anuais e 
consolidadas de certas formas de sociedades, bem como dos bancos e de outras 
instituições financeiras. De acordo com o n.º 1 do artigo 4.º da presente directiva, 
os EM tinham de transpor as disposições constantes da directiva para o seu 
ordenamento jurídico até 1 de Janeiro de 2004 e deviam dar a conhecer esse 
facto à Comissão. Esta directiva, também chamada de directiva do justo valor veio 
permitir que determinados activos e passivos financeiros fossem valorizados ao 
justo valor. Até então, as directivas comunitárias não consideravam o conceito de 
“justo valor” (fair value), todavia, e cumprindo com o que tinha sido estabelecido 
na comunicação de 2000, para se puderem adoptar as normas do IASB as 
directivas teriam de ser modernizadas. Esta alteração às directivas comunitárias 
teve, portanto “por objectivo permitir a aplicação das normas contabilísticas 
internacionais relativas à contabilização e mensuração dos instrumentos 
financeiros” (Directiva 2001/65/CE, §10).  
O conceito de “justo valor” já se encontrava incluído em algumas normas do IASB, 
nomeadamente: na IAS 16 – Activos Fixos, na IAS 19 – Benefícios de Reforma, 
na IAS 37 – Provisões, na IAS 38 – Activos Intangíveis, na IAS 39 – Instrumentos 
Financeiros, na IAS 40 – Propriedades de Investimento e na IAS 41 – Agricultura. 
Após a modernização das directivas, a Comissão apresentou, em Fevereiro de 
2001, uma Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
sobre a Aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade (COM (2001) 80). 
Esta proposta veio impor a condição de  




“o mais tardar, a partir de 2005, todas as empresas de UE cotadas num 
mercado regulamentado, bem como as empresas que preparam a sua 
admissão à negociação, passarem a elaborar os seus mapas 
financeiros consolidados de acordo com as NIC adoptadas para o 
efeito pela UE. Prevê igualmente a opção de os Estados-Membros 
autorizarem, ou requererem a aplicação das NIC adoptadas para 
efeitos da elaboração das contas anuais, bem como autorizarem ou 
requererem a aplicação das NIC adoptadas por parte de empresas não 
cotadas” (COM (2001) 80, §3). 
A fim de respeitar o prazo estabelecido para a aplicação das IAS por parte das 
empresas cotadas da UE era necessário a adopção de um regulamento. A UE 
optou pelo instrumento jurídico do Regulamento por julgar ser a melhor forma de 
conseguir que as IAS fossem rapidamente aplicadas em todo o espaço europeu já 
que era de aplicação directa e ao mesmo tempo permitia a existência de um 
eficiente mercado de capitais. Grenha et al. (2009, p. 27) entendem que a 
“existência de normas únicas no seio da União para as entidades às 
quais se aplica o referido Regulamento permite a harmonização de 
facto da informação financeira, assegura uma maior comparabilidade 
da sobredita informação e é um factor que potencia a circulação de 
capitais e o acesso a novos mercados”. 
Esta proposta de regulamento referia que era necessário existir um mecanismo 
de aprovação na UE, de forma a controlar a adopção de normas e de 
interpretações, e esse mecanismo só interviria quando as normas e/ou 
interpretações tivessem falhas relevantes ou quando as mesmas não atendessem 
às características específicas do contexto económico ou jurídico da UE. 
A reunião do Conselho Europeu de Lisboa, realizada em Março de 2001 foi 
fundamental para a UE concretizar a sua estratégia relativa ao processo de 
harmonização. Neste Conselho definiu-se a necessidade de, rapidamente, criar 
um mercado interno em matérias de serviços financeiros e, em paralelo, apelar 
para a tomada de medidas para reforçar a comparabilidade das DF elaboradas 
pelas sociedades cotadas. 
O Conselho Europeu da Presidência celebrado em Barcelona nos dias 15 e 16 de 
Março de 2002, solicitou ao Conselho e ao Parlamento que fosse aprovado o 
Regulamento o mais rapidamente possível. Assim, a 19 de Junho de 2002, e 
cumprindo a estratégia de harmonização prevista no comunicado de 2000, é 
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aprovado o Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
revelando o IASB como organismo normalizador de referência em matérias 
contabilísticas na UE.  
Apresentamos na figura 6, de uma forma resumida os acontecimentos que 















Figura 6 – Instrumentos Legais Utilizados no Processo Harmonização Contabilística na UE 
Fonte: Rodrigues e Guerreiro (2004) 
 
4.3. Regulamento (CE) 1606/2002 como Indutor do 
Processo de Harmonização Contabilística 
O Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a 
adopção das normas internacionais de contabilidade estabelece que em cada 
exercício económico com início em ou após 1 de Janeiro de 2005, as sociedades 
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governadas pela lei de um EM devem preparar as suas DF consolidadas em 
conformidade com as IAS ou com as IRFS adoptadas pela UE se, na data do 
balanço, tivessem valores mobiliários admitidos à negociação num mercado 
regulamentado de qualquer EM (art.º 4.º). Prevê ainda a possibilidade dos EM 
autorizarem ou exigirem às sociedades não cotadas o mesmo conjunto de normas 
e, sempre que possível, também para as contas individuais (art.º 5.º). Este 
regulamento estabelece o âmbito e a vigência de aplicação das IAS. O seu 
objectivo consiste em  
“Contribuir para o bom funcionamento dos mercados de capitais, com 
um boa relação custo-eficácia. A protecção dos investidores e a 
manutenção da confiança nos mercados financeiros constituem 
igualmente aspectos relevantes da realização do mercado interno 
neste domínio. O presente regulamento reforça a liberdade de 
circulação dos capitais no quadro do mercado interno, contribuindo 
para que as sociedades da Comunidade possam concorrer num plano 
de igualdade relativamente aos recursos financeiros disponíveis nos 
mercados de capitais da Comunidade, bem como nos mercados de 
capitais mundiais” (Regulamento (CE) 1606/02, §4). 
O Regulamento é um instrumento jurídico com carácter vinculativo e de aplicação 
directa e, como tal, prevalece sobre as leis nacionais, sendo rápida a sua 
implementação nos EM. 
A aprovação deste regulamento foi um passo extremamente importante na 
história da harmonização contabilística. Considerado como indutor de todo um 
processo que há muitos anos vinha sendo ambicionado pelos preparadores e 
pelos utilizadores da informação financeira, e que se consubstancia na adopção 
de normas contabilísticas aceites internacionalmente, as IAS. 











































Quadro 6 – O Regulamento (CE) 1606/2002. Fonte: Grenha et al. (2009) 
Art.º 11.º   Entrada em Vigor 
As sociedades cujos títulos fossem negociados publicamente podiam requerer a aplicabilidade 
das NIC apenas a partir de 1 de Janeiro de 2007 se essas sociedades estivessem admitidas à 
cotação num Estado não membro e utilizassem normas internacionalmente aceites. 
Art.º 10.º   Informação e Reexame 
O reexame da aplicação deste regulamento deve ser feito pela Comissão, que deve preparar 
um relatório para informar o Parlamento Europeu e o Conselho, até 1 de Julho de 2007. 
Este regulamento entrou em vigor três dias após a sua publicação. 
Art.º 7º   Relatórios e Coordenação 
Art.º 8º   Notificação 
Quando as sociedades abrangidas no art.º 6.º optassem por adoptar as NIC era-lhes exigido 
que comunicassem à Comissão e aos outros EM a opção por essa medida. 
Art.º 9 º   Disposições Transitórias 
Art.º 3º   Adopção e Utilização das NIC: 
Art.º 6º   Comité de Regulamentação Contabilística 
Art.º 1º   Objectivo: 
Art.º 2º   Definições: 
Art.º 4º   Contas Consolidadas de Sociedades com Valores Cotados 
Adoptar e utilizar as NIC para que as DF forneçam informações transparentes e comparáveis 
conduzindo a um eficiente mercado de capitais. 
IAS são todas as IFRS, as SIC e as alterações a estas normas e interpretações bem como as 
futuras normas e interpretações que viessem a ser adoptadas pelo IASB. 
As NIC deviam ser aplicadas: (1) desde que não fossem contrárias ao princípio de que as 
contas anuais e consolidadas deviam dar uma imagem fiel do património, da situação financeira 
e dos resultados da sociedade; (2) quando fossem do interesse público; (3) sempre que 
cumprissem com os critérios de inteligibilidade, relevância, fiabilidade e comparabilidade. 
A partir de 1 de Janeiro de 2005 as sociedades cujos títulos fossem negociados publicamente, 
ficavam obrigadas a elaborar as suas contas consolidadas em conformidade com a NIC. 
Art.º 5º   Opções Relativas às Contas Anuais e às Sociedades sem Valores Cotados 
Os EM podiam permitir ou mesmo obrigar as sociedades indicadas no art.º 4.º e quaisquer 
outras sociedades não referidas nesse artigo a elaborarem as suas contas individuais ou 
consolidadas em conformidade com as IAS. 
A Comissão seria auxiliada pelo Comité de Regulamentação Contabilística, que organiza os 
procedimentos de comitologia. 
O Comité devia informar a Comissão sobre os projectos e os novos documentos que o IASB 
fosse preparando. 
Regulamento (CE) 1606/2002 




As IAS e as interpretações do IASB devem ser apreciadas pelo Comité Técnico 
Contabilístico e pelo Comité de Regulamentação Contabilístico, a fim de 
assegurar que nenhuma norma é adoptada sendo contrária às disposições das 
Directivas Comunitárias. Assim, temos que o Comité Técnico Contabilístico 
designado por European Financial Reporting Advisory Group (EFRAG) tem como 
função prestar assessoria e apoiar a Comissão na apreciação das normas. É 
constituído por diversos grupos europeus que pretendem estar presentes no 
processo de formalização legal das normas internacionais.  
“O EFRAG devia influenciar activamente o processo de 
desenvolvimento das normas do IASB, verificar se os projectos de 
normas e as normas do IASB estão de acordo com as normas 
europeias e aconselhar a Comissão relativamente ao processo de 
endorsement das normas internacionais na legislação europeia” 
(Lourenço e Guerreiro, 2004, p. 35). 
O Comité de Regulamentação Contabilístico que dá a sua opinião à UE acerca da 
aplicação ou não de determinada norma é formado por representantes de todos 
os EM. 
O presente regulamento só pode ser aplicado se as normas do IASB estiverem 
em conformidade com as directivas comunitárias. Quando isto não acontece e 
existindo incompatibilidades as mesmas têm de ser anuladas. Exemplo desta 
questão foi a criação da já citada Directiva 2001/65/CE, que eliminou as 
incompatibilidades relativamente aos instrumentos financeiros e à aplicação do 
justo valor. Seguiu-se em 2003 a Directiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de Junho, que veio alterar as Directivas 78/660/CEE, 
83/349/CEE, 86/635/CEE e 91/674/CEE, relativas às contas anuais, contas 
consolidadas, informação contabilística de bancos e instituições financeiras e 
seguradoras, respectivamente. Esta directiva também conhecida por Directiva da 
Modernização, veio rever vários conceitos contabilísticos à luz dos princípios que 
se encontram definidos nas IAS. 
4.3.1. Implementação do Regulamento 
As empresas europeias ao abrigo do regulamento ficaram sujeitas à aplicação 
das IAS o que significa que têm de aplicar estas normas na sua totalidade e não 
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conforme os seus interesses. É através do mecanismo de endorsement que a UE 
aceitava ou rejeitava as normas.  
De acordo com o regulamento a adopção das IAS passa a pertencer à Comissão. 
Este facto veio levantar uma questão que se prende com os procedimentos de 
comitologia.  
Na implementação do regulamento surgiram questões relacionadas com as 
opções que cada EM podia tomar e as respectivas consequências dessas opções 
no que diz respeito ao sistema contabilístico. De acordo com Grenha et al., (2009) 
essas opções são a adopção de um sistema: 
 1 – único de normas para todas as entidades; 
 2 – dual total; e  
 3 – dual quanto a divulgação e sistema único quanto a critérios de 
reconhecimento e mensuração. 
A adopção de um sistema único de normas significa que as empresas cotadas e 
não cotadas utilizavam um sistema contabilístico idêntico na elaboração das DF 
individuais e consolidadas. Neste sistema, o que eventualmente poderia ser 
exigido, eram diferentes níveis de informação consoante as dimensões das 
empresas (Lourenço e Morais, 2004). 
O sistema dual é caracterizado pela existência de sistemas contabilísticos 
diferentes. Neste sistema, cada EM é obrigado a optar por uma das seguintes 
possibilidades: 
a) as empresas cotadas e não cotadas elaboram as suas DF consolidadas de 
acordo com as IAS. As DF individuais são preparadas de acordo com as 
normas nacionais. Assim, a distinção entre os sistemas contabilísticos é feita 
ao nível das DF consolidadas versus individuais (Lourenço e Morais, 2004); 
b) somente as empresas cotadas elaboram as suas DF individuais e 
consolidadas de acordo com as IAS. As empresas não cotadas aplicam as 
normas nacionais na preparação das suas DF individuais e consolidadas. 
Deste modo, a separação entre os sistemas contabilísticos é feita ao nível das 
empresas cotadas versus não cotadas (Lourenço e Morais, 2004). 




Portugal optou pela adopção de um modelo de normalização contabilística em 
conexão com a legislação contabilística da UE e com as IFRS emitidas pelo IASB, 
compreendendo dois níveis dirigidos a grupos diferenciados de entidades 
económicas mas subordinadas a uma única estrutura conceptual (CNC, Projecto 
de Linhas de Orientação para um Novo Modelo de Normalização Contabilística, 
2003). Assim, o primeiro nível compreende obrigatoriamente as contas individuais 
e consolidadas das empresas com valores mobiliários admitidos à negociação 
num mercado regulamentado de um EM e, facultativamente, para quaisquer 
outras empresas, quer para as contas individuais, quer para as contas 
consolidadas, desde que as suas DF sejam objecto de certificação legal de 
contas. Os elementos que constituem o primeiro nível de normalização 
contabilística são: a EC, as IAS/IFRS, a SIC/IFRI, as notas anexas adicionais 
(NAA), os modelos de apresentação das DF para contas individuais e para contas 
consolidadas e o Código de Contas. 
O segundo nível compreende todas as entidades que não se enquadrem no 
primeiro nível. Os elementos que constituem o segundo nível de normalização 
contabilística são: a EC, os normativos de carácter geral (NCG), as NCRF, as NI, 
os modelos de apresentação das DF para contas individuais e para contas 
consolidadas e o Código de Contas. 
A estrutura conceptual e o código de contas são comuns para ambos os níveis. 
Esquematicamente, o modelo de normalização contabilística corresponde ao 



















Quadro 7 – Modelo de Normalização Contabilística Português 
Fonte: CNC (2003) 
4.3.2. O Processo de Endorsement das Normas do IASB 
O mecanismo de endorsement é um mecanismo ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002 de 19 de Julho, do Parlamento Europeu e do Conselho. 
O processo de endorsement das normas do IASB pode ser descrito como se 
segue: 
1.º O IASB elabora uma norma; 
2.º O Grupo de Peritos Técnicos do EFRAG auxilia os pareceres do EFRAG; 
3.º O EFRAG informa a Comissão de que a norma em causa cumpre com os 
requisitos estabelecidos no artigo 3 do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, 
estando portanto pronta para ser aceite pela Comissão. Em conjunto, o 
EFRAG e a Comissão preparam um estudo sobre os potenciais efeitos 
económicos da aplicação dessa norma; 
4.º O Standards Advice Review Group [SARG]  também informa a Comissão 
sobre a sua opinião acerca da norma em análise; 
Primeiro Nível de Normalização 
Contabilística 
Segundo Nível de Normalização 
Contabilística 










Código de Contas 




5.º Baseada no parecer do EFRAG e na opinião do SARG, a Comissão 
prepara um projecto da norma para ser endossada. Este processo segue 
um procedimento de comitologia (artigo 5 e 8 da Decisão 1999/468).  
6.º O Comité de Regulamentação Contabilística auxilia a Comissão neste 
procedimento. É necessário obter a maioria qualificada para que a proposta 
seja aplicada; 
7.º e 8.º O Parlamento Europeu e o Conselho, respectivamente, têm três 
meses para se opor à adopção da norma; 
9.º Se o Parlamento Europeu e o Conselho apresentarem uma opinião 
favorável ou se durante os três meses não se pronunciarem, a Comissão 
adopta a norma que só entrará em vigor após ser publicada no Jornal 
Oficial das Comunidades Europeias. 













4.3.3. Aplicação das IAS pelas Empresas Europeias 
A Comissão após analisar os pareceres do Comité Técnico Contabilístico, 
concluiu que as normas verificam os critérios estabelecidos no art.º 3 do 
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Contudo, a Comissão não adoptou todo o normativo contabilístico do IASB. O 
Comité de Regulamentação Contabilístico fez uma filtragem dessas normas para 
aplicação na UE. Temos o caso da IAS 32 – Instrumentos Financeiros: 
Divulgação e Apresentação; da IAS 39 – Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração; da SIC 5 – Classificação de Instrumentos 
Financeiros: Cláusulas de Liquidação Contingente; da SIC 16 – Capital em 
Acções: Instrumentos de Capital Próprio Readquiridos (Acções Próprias) e a SIC 
17 – Capital Próprio: Custos de uma Transacção de Capital Próprio, que eram 
normas e interpretações que faziam parte de um projecto de melhoria pelo que 
não foram adoptadas nesta fase. 
Daí que quando se fala em IAS ou IFRS devemos indicar se são as emitidas pelo 
IASB ou as aprovadas pela UE ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1606/2002.  
Como nos refere Antão et al. (2007), a UE não adoptou todas as normas do IASB 
e continua até ao momento a não adoptar, além de que também existe uma 
diferença temporal entre a emissão ou mesmo a alteração de uma norma ou 
interpretação por parte do IASB e a sua adopção pela UE. 
Assim em 29 de Setembro de 2003, concretizando o disposto no Regulamento 
(CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, a Comissão 
estabelece, por força do Regulamento (CE) n.º 1725/2003, a adopção de certas 
IAS. Este último regulamento foi aprovado ao abrigo do procedimento de 
comitologia e veio transpor para o ordenamento jurídico comunitário o conjunto de 
trinta e duas IAS e vinte e uma SIC listadas no Anexo I. 
Com o objectivo de esclarecer as entidades da forma como deviam proceder, foi 
publicado um documento pela Comissão em Novembro de 2003 designado 
Observações relativas a certas disposições do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 2002, relativo à 
aplicação das normas internacionais de contabilidade, bem como da Quarta 
Directiva 78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978, e ainda da Sétima 
Directiva 83/349/CEE do Conselho, de 13 de Junho de 1983, relativa às contas 
consolidadas.  
 




4.3.4. Modificações ao Regulamento (CE) n.º 1725 da 
Comissão de 29 de Setembro de 2003: Regulamentos 
Subsequentes  
O Regulamento (CE) n.º 1725 da Comissão de 29 de Setembro de 2003 foi 
sofrendo modificações provenientes da introdução ou alteração de normas. Essas 
modificações traduziram-se na aprovação dos regulamentos constantes no 



















REGULAMENTO (CE) N.º 1725/2003 DA COMISSÃO, de 21 de Setembro de 2003 
Adopta certas normas internacionais de contabilidade, nos termos do Regulamento (CE) 
N.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho 
Regulamento (CE) n.º 707/2004 da 
Comissão, de 6 de Abril de 2004 
Adopta certas normas internacionais de 
contabilidade, nos termos do Regulamento (CE) 
n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 
Regulamento (CE) n.º 2086/2004 da 
Comissão, de 19 de Novembro de 2004 
Insere a IAS 39 
Regulamento (CE) n.º 2236/2004 da 
Comissão, de 29 de Dezembro de 2004 
Respeita às normas internacionais de relato 
financeiro (IFRS) 1 e 3 a 5, às normas 
internacionais de contabilidade (IAS) 1, 10, 12, 
14, 16 a 19, 22, 27, 28 e 31 a 41 e às 
interpretações 9, 22, 28 e 32 do Standard 
Interpretation Committee (SIC) 
Regulamento (CE) n.º 2237/2004 da 
Comissão, de 29 de Dezembro de 2004 
Regulamento (CE) n.º 2238/2004 da 
Comissão, de 29 de Dezembro de 2004 
Respeita à IAS 32 e à IFRIC 1 
Respeita à IFRS 1, às IAS 1 a 10, 12 a 17, 19 a 
24, 27 a 38, 40 e 41 a às SIC 1 a 7, 11 a 14, 18 a 
27 e 30 a 33 
Regulamento (CE) n.º 211/2005 da 
Comissão, de 4 de Fevereiro de 2005 
Regulamento (CE) n.º 1073/2005 da 
Comissão, de 7 de Julho de 2005 
 
Insere a IFRS 2 
Insere a IFRIC 2 
 
Regulamento (CE) n.º 1751/2005 da 
Comissão, de 25 de Outubro de 2005 
Introduz alterações às IAS 39, SIC 12 e IFRS 1 
Regulamento (CE) n.º 1864/2005 da 
Comissão, de 15 de Novembro de 2005 
Introduz alterações às IAS 39, IAS 32 e IFRS 1 
Regulamento (CE) n.º 1910/2005 da 
Comissão, de 8 de Novembro de 2005 
Insere a IFRS 6, da IFRIC 4 e da IFRIC 5, e 
altera as IAS 19, IFRS1, IAS 16, IAS 38, IAS 1 e 
IAS 24 
Regulamento (CE) n.º 2106/2005 da 
Comissão, de 21 de Dezembro de 2005 
Introduz alterações à IAS 39 












Quadro 8 – Modificações ao Regulamento (CE) n.º 1725: Regulamentos Subsequentes 
Fonte: Grenha et al. (2009) 
As normas foram quase na sua totalidade alteradas (excepto a IAS 11 e as IAS 
26), e foram publicadas novas que não constavam no Regulamento (CE) n.º 
1725/2003 como é o caso da IAS 32 e 39. De igual modo as interpretações (SIC) 
foram alteradas e algumas até mesmo eliminadas.  
 
4.4. Impacto do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 
nas normas produzidas pelo IASB  
A aprovação do acordo IASC-IOSCO, a crescente aceitação das normas do IASB 
e a manifestação de vontade da SEC em participar no processo de redução das 
diferenças contabilísticas à escala mundial, associado à publicação do 
Regulamento (CE) n.º 1606/2002 de 19 de Julho, conferiram ao IASB um papel de 
extrema importância em todo o processo de harmonização contabilística (Cunha, 
2009). 
Numa altura em que o IASB procurava que as suas normas fossem aceites a 
nível mundial, a UE enfrentou o desafio de exercer influência sobre o IASB no 
Regulamento (CE) n.º 108/2006 da 
Comissão, de 11 de Janeiro de 2006 
Introduz alterações a várias normas, substitui a 
IAS 30 pela IFRS 7 e publica a IFRIC 6 
Regulamento (CE) n.º 708/2006 da 
Comissão, de 8 de Maio de 2006 
Introduz alterações à IAS 21 e publica a IFRIC 7 
Regulamento (CE) n.º 1329/2006 da 
Comissão, de 8 de Setembro de 2006 
Publica as IFRIC 8 e 9. 
Regulamento (CE) n.º 610/2007 da 
Comissão, de 1 de Junho de 2007 
Publica a IFRIC 10. 
Regulamento (CE) n.º 611/2007 da 
Comissão, de 1 de Junho de 2007 
Publica a IFRIC 11 
CONTINUAÇÃO 
REGULAMENTO (CE) N.º 1725/2003 DA COMISSÃO, de 21 de Setembro de 2003 
Adopta certas normas internacionais de contabilidade, nos termos do Regulamento (CE) 
N.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho 




processo de produção e organização das suas normas. A intenção da UE era 
procurar que as normas do IASB satisfizessem os seus interesses. 
O EFRAG foi o organismo eleito pela UE para exercer influência técnica e política, 
de forma activa, sobre o IASB. Contudo, e uma vez que a UE não adopta, 
automaticamente, o normativo do IASB sem que primeiro sejam analisadas as 
normas, o IASB pode elaborar porventura normas que, apesar da influência do 
EFRAG entrem em conflito com a posição da UE ou com as directivas (Rodrigues 
e Guerreiro, 2004). Caso esta situação aconteça, a UE tem duas opções a seguir: 
não adopção dessa norma, não contribuindo dessa forma para o processo de 
harmonização pretendido ou pode optar por rever a sua posição ou mesmo se 
necessário ajustar as directivas. 
O normativo do IASB tem sofrido várias alterações no sentido de ir ao encontro 
das necessidades dos utilizadores das suas normas. A UE desde que decidiu 
optar pelas normas do IASB pressionou o IASB para melhorar a qualidade das 
suas normas. Nesse sentido, muitas normas e interpretações foram alteradas e 
outras foram criadas, como podemos verificar no Anexo II. 
As alterações ocorridas no normativo do IASB derivaram também da modificação 
da sua postura que assentou em dois pontos fundamentais: a elaboração de uma 
Estrutura Conceptual orientadora da sua actuação e na revisão profunda das suas 
normas de forma a reduzir significativamente o número de alternativas que as 
mesmas continham. 
O processo de conversão das normas nacionais de cada EM para as IFRS é um 
processo que exige grande rigor, sendo necessária manter uma articulação ao 
nível das actuações entre os vários intervenientes, designadamente, o Governo, 
as Universidades, os profissionais de contabilidade, os organismos nacionais 
emissores de normas, entre outros (Rodrigues e Guerreiro, 2004).  
A convergência entre o FASB e o IASB foi também um factor que causou a 
alteração das normas deste último organismo. Em Outubro de 2002, o FASB e o 
IASB emitiram um memorando intitulado The Norwalk Agreement, no qual estes 
dois organismos formalizam o compromisso de em conjunto empreenderem os 
maiores esforços para eliminarem as diferenças existentes entre as suas normas, 
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num curto espaço de tempo. O acordo entre o FASB e o IASB assentava em três 
temas fundamentais: Concentração de Actividades Empresariais, Divulgação do 
Desempenho Financeiro e Reconhecimento do Rédito. O trabalho em conjunto 
destes organismos contínua até à actualidade a ter como objectivo aproximar os 
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Este trabalho teve como objectivo analisar a evolução do sistema contabilístico, 
dando especial ênfase ao processo de harmonização contabilística internacional. 
Nas últimas décadas a informação financeira deixou de pertencer à esfera 
nacional e passou para dimensões internacionais devido não só ao grande 
desenvolvimento e expansão das tecnologias de informação bem como à 
globalização da economia. Neste sentido, foi interessante investigar o que 
aconteceu ao nível da UE que contribuiu para o processo de harmonização da 
informação financeira produzida pelas empresas. 
A harmonização contabilística passou a ser um objectivo a alcançar por parte de 
alguns organismos a fim de atingir a comparabilidade da informação financeira. 
Por isso, destacamos o papel desempenhado pelos organismos de harmonização 
contabilística, fundamentalmente, o IASB que é um organismo responsável pela 
produção de normas a serem aplicadas pelas empresas a nível mundial. Uma das 
conclusões deste trabalho foi verificar que o IASB teve e continua a ter um 
percurso que o distingue como organismo emissor de normas contabilísticas 
reconhecidas nos mercados de capitais internacionais. Em resultado da evolução 
da economia mundial, o IASB ambicionava mostrar que as suas normas eram de 
qualidade e que podiam ser aplicadas por quaisquer empresas a nível 
internacional. No entanto, e após a realização deste trabalho podemos concluir 
que a postura do IASB não foi sempre uniforme, quer isto dizer que a qualidade 
das suas normas tem melhorado significativamente devido às exigências 
impostas pelos mercados. Esta melhoria das normas levou a que a IOSCO 
recomendasse a alicação das normas do IASB.  
O IASB é representado pelas mais importantes classes de profissionais que 
ajudam a garantir que a aplicação das normas seja feita com elevado rigor. 
A necessidade de informação financeira comparável e credível, levou a UE a 
adoptar as normas emitidas pelo IASB, uma vez que as directivas comunitárias 
começaram a apresentar limitações. Assim, foi emitido o Regulamento n.º 
1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho que obrigou as empresas 
cotadas nos mercados da UE a elaborar as suas contas consolidadas em 
conformidade com as IAS, o mais tardar até 2005. 




A obrigatoriedade da aplicação das IAS no espaço da UE conduziu a que o IASB 
fosse melhorando a qualidade das suas normas de forma a responder às 
necessidades das empresas. 
Esta análise permitiu concluir que o trabalho preconizado pelos diversos 
organismos, durante vários anos com vista ao alcance da harmonização 
contabilística, avançou a diferentes ritmos e sentidos, estando quase sempre 
associado ao IASB ou à UE. A aplicação do Regulamento n.º 1606/2002, que  
teve como objectivo assegurar o funcionamento eficiente do mercado de capitais, 
através da adopção do normativo do IASB, veio impulsionar a aproximação do 
processo de harmonização da Europa ao processo de harmonização mundial. Por 
outro lado, conduziu a um papel mais activo da UE no processo de produção de 
normas do IASB, que se sentiu impulcionado a melhorar a qualidade das suas 
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INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARDS 
IAS 1: Apresentação de Demonstrações Financeiras; 
IAS 2: Inventários; 
IAS 7: Demonstrações de Fluxos de Caixa; 
IAS 8: Resultados Líquidos do Período, Erros Fundamentais e Alterações nas 
Políticas Contabilísticas; 
IAS 10: Acontecimentos Após a Data do Balanço; 
IAS 11: Contratos de Construção; 
IAS 12: Impostos sobre o Rendimento; 
IAS 14: Relato por Segmentos; 
IAS 15: Informação Reflectindo os Efeitos das Variações de Preços; 
IAS 16: Activos Fixos Tangíveis; 
IAS 17: Locações; 
IAS 18: Rédito; 
IAS 19: Benefícios dos Empregados; 
IAS 20: Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios do 
Governo; 
IAS 21: Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio; 
IAS 22: Concentrações de Actividades Empresariais; 
IAS 23: Custos de Empréstimos Obtidos; 
IAS 24: Divulgações de Partes Relacionadas; 
IAS 26: Contabilização e Relato dos Planos de Benefícios de Reforma; 




IAS 27: Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização de 
Investimentos em Subsidiárias; 
IAS 28: Contabilização de Investimentos em Associadas; 
IAS 29: Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias; 
IAS 30: Divulgações nas Demonstrações Financeiras de Bancos e de Instituições 
Financeiras Similares; 
IAS 31: Relato Financeiro de Interesses em Empreendimentos Conjuntos; 
IAS 33: Resultados por Acção; 
IAS 34: Relato Financeiro Intercalar; 
IAS 35: Unidades Operacionais em Descontinuação; 
IAS 36: Imparidade de Activos; 
IAS 37: Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes; 
IAS 38: Activos Intangíveis; 
IAS 40: Propriedades de Investimento; 
IAS 41: Agricultura. 
INTERPRETAÇÕES DO STANDING INTERPRETATIONS COMMITTEE 
SIC-1: Consistência — Fórmulas de Custo Diferentes para Inventários; 
SIC-2: Consistência — Capitalização de Custos de Empréstimos Obtidos; 
SIC-3: Eliminação de Ganhos e Perdas não Realizados em Transacções com 
Associadas; 
SIC-6: Custos de Modificar Programas Existentes de Computadores; 
SIC-7: Introdução do Euro; 
SIC-8: Primeira Aplicação das IAS como a Base Primária de Contabilidade; 
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SIC-9: Concentrações de Actividades Empresariais — Classificação quer como 
Aquisições quer como Unificações de Interesses; 
SIC-10: Apoio do Governo — Sem Relação Específica com Actividades 
Operacionais; 
SIC-11: Câmbios — Capitalização de Perdas Resultantes de Desvalorizações 
Bruscas de Moeda; 
SIC-12: Consolidação — Entidades de Finalidades Especiais; 
SIC-13: Entidades Conjuntamente Controladas — Contribuições Não-Monetárias 
por Empreendedores; 
SIC-14: Activos Fixos Tangíveis — Compensação para a Imparidade ou Perda de 
Itens; 
SIC-15: Locações Operacionais — Incentivos; 
SIC-18: Consistência — Métodos Alternativos; 
SIC-19: Moeda de Relato — Mensuração e Apresentação de Demonstrações 
Financeiras segundo as IAS 21 e IAS 29; 
SIC-20: Método de Equivalência Patrimonial — Reconhecimento de Perdas; 
SIC-21: Imposto sobre o Rendimento — Recuperação de Activos Não- 
Depreciáveis Revalorizados; 
SIC-22: Concentrações de Actividades Empresariais — Ajustamento Subsequente 
dos Justos Valores e do Goodwill Inicialmente Relatado; 
SIC-23: Activos Fixos Tangíveis — Custos de Inspecção Importante ou Revisão 
Geral; 
SIC-24: Resultados Por Acção — Instrumentos Financeiros e Outros Contratos 
que Possam Ser Liquidados em Acções; 
SIC-25: Impostos sobre o Rendimento — Alterações na Situação Fiscal de uma 






Normas Internacionais de Contabilidade 1.ª Publicação Revisões/ Alterações 
IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras 1975 1997 2003  
IAS 2 Inventários 1975 1993 2003  
IAS 7 Demonstrações de Fluxos de Caixa 1977 1992   
IAS 8 
Resultados Líquidos do Período, Erros 
1978 1993 2003  Fundamentais e Alterações nas Políticas 
Contabilísticas 
IAS 10 Acontecimentos Após a Data do Balanço 1978 1999 2003  
IAS 11 Contratos de Construção 1979 1993   
IAS 12 Impostos sobre o Rendimento 1979 1996 2000  
IAS 14 Relato por Segmentos 1981 1997   
IAS 15 Informação Reflectindo os Efeitos das Variações de Preços 1981  2003  
IAS 16 Activos Fixos Tangíveis 1982 1993 1998 2003 
IAS 17 Locações 1982 1997 2003  
IAS 18 Rédito 1982 1993   
IAS 21 Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio 1983 1993 2003  
IAS 22 Concentrações de Actividades Empresariais 1983 1993 1998  
IAS 23 Custos de Empréstimos Obtidos 1984 1993   
IAS 24 Divulgações de Partes Relacionadas 1984 2003   
IAS 26 Contabilização e Relato dos Planos de Benefícios de Reforma 1987    
IAS 27 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e  
1989 2003   
Contabilização de Investimentos em Subsidiárias 
IAS 28 Contabilização de Investimentos em Associadas 1989 2000 2003  
IAS 29 Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias 1989    
IAS 30 
Divulgações nas Demonstrações Financeiras de 
Bancos e  1990    
de Instituições Financeiras Similares 
IAS 31 Relato Financeiro de Interesses em Empreendimentos Conjuntos 1990 2000 2003  
IAS 32 Instrumentos Financeiros: Divulgação e Apresentação 1995 1998 2003  
IAS 33 Resultados por Acção 1997 2003   
IAS 34 Relato Financeiro Intercalar 1998    
IAS 35 Unidades Operacionais em Descontinuação 1998    
IAS 36 Imparidade de Activos 1998 2004   
IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes 1998    





Normas Internacionais de Contabilidade 1.ª Publicação Revisões/ Alterações 
IAS 38 Activos Intangíveis 1998 2004   
IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 1998 2003 2004 2005 
IAS 40 Propriedades de Investimento 2000 2003   
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